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CONGRESSO NACIONAL

LEI Nº 12.861, DE 12 DE SETEMBRO DE 2013 

Abre crédito extraordinário, em favor de 
Operações Oficiais de Crédito, no valor de      
R$ 2.932.125.346,00, para o fim que 
especifica.

Faço saber que a Presidente da República adotou a 
Medida Provisória nº 616, de 2013, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente 
da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do 
disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-
CN, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Operações 
Oficiais de Crédito, no valor de R$ 2.932.125.346,00 (dois bilhões, novecentos e trinta 
e dois milhões, cento e vinte e cinco mil, trezentos e quarenta e seis reais), para 
atender à programação constante do Anexo desta Lei. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 12 de setembro de 2013. 
192o    da   Independência  e  125o  da   República 

Senador Renan Calheiros 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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ANEXO

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74902 - Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior/FIEES - 
Min. da Educação
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO
E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VALOR

0902 Operações Especiais: Financiamentos com Retorno 2.932.125.346
OPERAÇÕES ESPECIAIS       

12 694 0902 00IG Concessão de Financiamento Estudantil - FIES       2.932.125.346

12 694 0902  00IG 6500 Concessão de Financiamento Estudantil - FIES - Nacional (Crédito 
Extraordinário)

      2.932.125.346

   F 5 0 90 0 388 2.932.125.346

TOTAL – FISCAL 2.932.125.346
TOTAL – SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 2.932.125.346



62782  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013

Ata da 154ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 12 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Casildo Maldaner, da Srª Ana Amélia, 
dos Srs. Ruben Figueiró e Mozarildo Cavalcanti

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 12 minutos 
e encerra-se às 17 horas e 47 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado 

que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O Senado Federal recebeu a Mensagem 
nº 392, de 2013, na origem, da Senhora Presidente 
da República, que restitui os autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 46, de 2013 (nº 2.729/2011, na 
Casa de origem, do Deputado Mendonça Filho), que 
dispõe sobre a redução a 0% (zero por cento) das alí-
quotas das Contribuições Sociais para o PIS/Pasep 
e Cofins incidentes sobre as receitas decorrentes da 
atividade de transporte municipal local, sancionado e 
transformado na Lei nº 12.860, de 2013.

Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Presidência recebeu do Presidente 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, Senador Lobão Filho, solicitação de 
autuação do Ofício 788/2013 do Presidente do Banco 
Central do Brasil, que encaminha Relatório sobre Im-
pacto e o Custo Fiscal das Operações e as Demons-
trações Financeiras, referente ao 1º semestre de 2013.

A matéria foi autuada como Ofício n° 32/2013-CN.

É o seguinte o ofício:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, 
de 2006-CN, o calendário de tramitação será publicado.

É o seguinte o calendário:

Até 17/9 prazo para publicação e distribuição 
da matéria;
Até 2/10 prazo para apresentação de relatório;
Até 9/10 prazo para apresentação de emendas; e
Até 16/10 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congres-
so Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 13 de setembro do corrente.

O expediente segue à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 91/2013 – GSECAF

Brasília, 12 de setembro de 2013

Senho Presidente,
Registrei presença no painel do Plenário na ter-

ça-feira, 10 de setembro, e em virtude de um exame 
médico tive que me ausentar do Senado Federal, o que 
me impossibilitou de participar das votações. Diante 
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disso, solicito a publicação do presente ofício nos Anais 
da Casa para justificar minha ausência.

Cordialmente, – Senador Epitácio Cafeteira.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência designa o Senador Wellington 
Dias para integrar, como titular, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, em substituição ao 
Senador Eduardo Lopes, nos termos do Ofício n° 120, 
de 2013, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 120/2013 – GLDBAG

Brasília, 12 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Welling-

ton Dias como membro titular da comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa – CDH, em substi-
tuição ao Senador Eduardo Lopes, em vaga destinada 
ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Wellington Dias, Lide do PT e do Bloco 
de Apoio ao Governo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício n° 168, de 
2013, do Presidente da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei do Senado n° 172, de 2007 (tra-
mita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado n° 
71, de 2009).

É o seguinte o Ofício:

Memo nº 168/2013/CMA

Brasília, 4 de setembro de 2013

Assunto: Decisão terminativa – PLS nº 172, de 2007 
e PLS nº 71, de 2009

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comissão 

aprovou em decisão terminativa, na 29ª Reunião Ex-
traordinária de 03/09/2013, o Projeto de Lei do Senado 
nº 172, de 2007, de autoria do Senador Mário Couto, 
que “Altera o § 2º do art. 25 da Lei nº 9.605, de 1998, 
que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio am-
biente, e dá outras providências, de modo a permitir a 
doação de madeira de origem ilegal, apreendida pela 
autoridade ambiental competente, para programas de 
construção de moradias populares”, com a emenda nº 
1-CMA, e rejeitou o Projeto de Lei do Senado nº 71, de 

2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Altera 
a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para definir 
a destinação da madeira apreendida em operações 
de fiscalização realizadas pelos órgãos públicos”, que 
tramita em conjunto.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Com referência ao Ofício n° 168, de 
2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Pela ordem, Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pela ordem. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente, só para pedir a minha inscrição 
como Líder. Creio que a autorização já se encontra 
na Mesa.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O Senador Mozarildo Cavalcanti está 
inscrito pela Liderança do PTB.

Com a palavra, o Senador Ruben Figueiró, do 
PSDB do Mato Grosso do Sul. 
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O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado, se-
nhores telespectadores da TV Senado, senhores aqui 
presentes, desde 1945 eu milito na política, ou seja, 
há 58 anos. 

Atravessei esses anos presenciando aconte-
cimentos surpreendentes da vida do País. Tive o 
privilégio de testemunhar fatos históricos importan-
tes, que marcaram os rumos da vida dos brasileiros. 
Acompanhei as transformações do nosso cotidiano, 
não somente como espectador, mas também, e so-
bretudo, como partícipe ativo de fatos que hoje são 
considerados fundamentais para que o Brasil seja o 
que é atualmente.

Estou convencido de que a história é um processo 
que avança e retroage ao sabor das circunstâncias hu-
manas. Na verdade, essa descontinuidade permanente 
é que nos coloca, muitas vezes, diante de dilemas que 
testam nossa capacidade de enxergar o essencial e 
descartar o acessório.

Exerci, Sras e Srs. Senadores, vários mandatos 
políticos e vários cargos no Executivo. Tive a honra de 
participar da elaboração da nossa Constituição cidadã 
como Deputado Federal Constituinte – como V. Exª, 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Vi o Brasil da ditadura 
Vargas e vi o Brasil da ditadura militar. Vi o Brasil da 
Nova República e vi o Brasil dos caras-pintadas. Vi o 
Brasil da Globalização. Vi o Brasil do Plano Real e vi 
o Brasil das novas classes sociais emergentes. Vi o 
Brasil do mensalão e vi o Brasil das jornadas de junho.

A cada Brasil que vi pude perceber o desejo da 
sociedade em construir um país mais justo, igualitário 
e transparente.

A cada fase histórica que vivi – e vivo – é cres-
cente o sonho de ver as instituições que sustentam o 
processo democrático serem aprimoradas para que 
possam ser cada vez mais a expressão da vontade 
geral.

A sociedade brasileira vem amadurecendo de 
maneira muito mais rápida do que imaginavam seto-
res intelectualizados de nossas elites. Tanto isso é 
verdade que os protestos populares que se iniciaram 
há cerca de quatro meses surpreenderam a todos, 
deixando muitos em estado de perplexidade até o 
momento presente.

De lá para cá, os Poderes da República – Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário – estão tentando interpre-
tar os gritos das ruas e dar ressonância às demandas 
múltiplas que têm se apresentado no dia a dia. A cada 
resposta dada, podem ter certeza, Srªs e Srs. Sena-

dores, o impacto que causará na nossa história será 
efetivamente sentido no futuro.

Agora, para muitos, todas as medidas que es-
tão sendo adotadas, representam apenas uma res-
posta imediatista para abafar os protestos da so-
ciedade. Só que muitos se esquecem de que essas 
decisões permanecerão como passos concretos 
de uma nova caminhada que iniciamos sob intensa 
pressão popular.

A minha experiência, Srªs e Srs. Senadores, na 
política mostra que nada acontece por acaso. Antes 
de junho, vivíamos em letargia institucional. Agora 
todos estamos em corrida incessante para encontrar 
pontos de convergência com as aspirações populares. 
Neste aspecto, o Congresso Nacional está tentando 
construir uma agenda dos novos tempos. Na verdade, 
cada Parlamentar está tentando – uns mais, outros 
menos – ajustar seu modo de pensar com essa nova 
sociedade que emerge das ruas: uma vontade cidadã 
que muitas vezes nega os partidos, nega a represen-
tação parlamentar, nega o poder e nega qualquer tipo 
de liderança tradicional.

Nesse processo confuso e – para muitos da classe 
política – estranho, que representa uma linha totalmen-
te fora da curva, ocorrências surpreendentes surgem 
para acelerar mudanças que estavam completamente 
fora do script. Foi o caso da histórica e tenebrosa vo-
tação na Câmara dos Deputados que manteve o Sr. 
Natan Donadon no cargo de Deputado Federal. Ele foi 
condenado a mais de 13 anos de prisão, em regime 
fechado, por peculato e formação de quadrilha. Ao 
deixar de cassar o mandato do Deputado, a Câmara 
deu ensejo a uma situação esdrúxula: mesmo sem os 
direitos políticos – e encarcerado –, Donadon perma-
nece Deputado Federal! O teatro do absurdo parece 
ter voltado à moda...

Não há, Srª Presidente, registro na história do 
Parlamento brasileiro de um acontecimento tão signi-
ficativo de sentido, demonstrando o tamanho do abis-
mo entre os eleitos e os eleitores, os representantes 
e os representados, a vontade do Legislativo e a von-
tade do povo. 

Tratou-se de um momento repleto de simbolis-
mo, que coloca nas nossas cabeças um sinal de alerta 
nos indicando claramente que está na hora de fazer 
mudanças ousadas porque os tempos são ousados.

Esse acontecimento acelerou a história brasileira 
no sentido de colocar em pauta, de maneira irrecorrível, 
a extinção do voto secreto no Congresso.

Ontem, a Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado perdeu a oportunidade de dar uma respos-
ta à altura dos anseios da sociedade. A votação da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 43/2013, que 
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acaba com todas as votações secretas no Parlamen-
to, foi adiada para a próxima semana, na esperança 
de que a Câmara dos Deputados vote outra PEC, do 
eminente Senador Alvaro Dias, que prevê o fim do 
voto secreto apenas para a cassação de mandatos 
parlamentares. 

Srªs e Srs. Senadores, eu realmente pensava 
que o Parlamentar deveria ter um certo resguardo às 
suas votações e, neste sentido, o voto em aberto se-
ria tão somente para as decisões que interessassem 
ao corpo interno do Congresso Nacional: quando se 
apreciasse a composição das Mesas ou quando da 
cassação dos pares.

Mas hoje, Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, ana-
lisando a questão da responsabilidade que tem o Par-
lamentar perante a opinião pública, entendo que não 
podemos nos furtar absolutamente de deixar claro o 
nosso voto.

Minha experiência política – já disse, de 58 anos 
– sinaliza, de maneira inequívoca, que chegou o mo-
mento de colocarmos fim à figura do voto secreto em 
nossas decisões, seja para cassação de mandato, seja 
para vetos presidenciais, seja para indicação de mi-
nistros do Supremo ou qualquer outra função pública 
consagrada pela nossa Constituição. É uma maneira 
de demonstrar o nosso respeito ao povo brasileiro.

Eu, que nunca temi o meu voto, me rendi ao cla-
mor popular pela total transparência das nossas de-
cisões nas Casas Legislativas. E, se o voto é correto 
e com consciência, por que temer a voz e a opinião 
do povo? Por que temer, amanhã, a denúncia de um 
procurador da República? Temer a recepção de um 
embaixador? Temer o voto de um ministro dos Tri-
bunais Superiores? Ou a contrariedade da Chefe do 
Executivo quando o Parlamentar votar contra o veto 
presidencial? Ora, Srªs e Srs. Senadores, quem não 
deve, absolutamente, não teme!

Não podemos mais conviver com esse tipo de 
voto no Congresso brasileiro. Tenho lido com respeito 
algumas ponderações de muitos colegas sobre essa 
matéria.

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Reconheço que muitos se acautelam com a 
abertura ampla, geral e irrestrita dos votos, temendo, 
com razão, as pressões advindas do Poder Executivo, 
quando matérias polêmicas de interesse aqui pousa-
rem para serem decididas por cada Senador.

O voto secreto, nesses casos, resguardaria a au-
tonomia do Parlamentar, liberando-o de retaliações fu-
turas por ter contrariado a vontade do rei ou da rainha.

Sinto muito, mas não concordo com essa tese. 
O que o Parlamentar deve ter em mente é que aqui 
ele representa a vontade do eleitor. Suas convicções 
são as da sociedade. O voto aberto deve ser uma ex-
pressão inequívoca da liberdade de opinar conforme 
as convicções de cada um.

O exercício político deve ser sempre encarado 
como ato de coragem e nunca de covardia. O Depu-
tado ou o Senador jamais devem ter medo de mostrar 
seu voto em casos como os citados porque é nesse 
momento...

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Srª Presidente, devo concluir dentro de alguns 
minutinhos e conto com a tolerância sempre demons-
trada por V. Exª.

Repito, o exercício político deve ser sempre en-
carado como ato de coragem e nunca de covardia. O 
Deputado ou o Senador jamais devem ter medo de 
mostrar seu voto em casos como os citados porque é 
nesse momento que ele mostra com total transparên-
cia quais são seus compromissos e suas convicções.

Será sempre nesse momento que o eleitor poderá 
escrutiná-lo democraticamente, sem a dúvida gerada 
pelo voto dado no chamado “escurinho do cinema”.

Tenho certeza de que o Congresso Nacional tam-
bém será sábio em criar os contrapesos necessários 
para praticar o voto aberto sem temer pressões que 
possam advir do Executivo.

Estamos vendo, Srªs e Srs. Senadores, por exem-
plo, a vontade da Casa em implantar o orçamento im-
positivo, o que por si só cria uma força importante para 
que muitos possam votar abertamente, com isenção 
e transparência, sem se preocupar com retaliações 
advindas do Executivo, ou de qualquer outro Poder. 
Especialmente, no caso, do Executivo, na execução 
orçamentária, pelo fato de terem contrariado interes-
ses localizados. Ou seja, na minha visão, o voto aberto 
representa autonomia ao Parlamentar e compromisso 
com o cidadão.

Srª Presidente e Srs. Senadores, já vi aconteci-
mentos importantes na história de nosso País. Estou 
convencido, nesta fase da minha vida, de que o voto 
aberto, na sua maior expressão, será um passo corre-
to, dado no sentido de avançarmos no aprimoramento 
da nossa democracia. Se quisermos mudar a cara do 
Brasil, a hora é agora.

Muito obrigado, Srª Presidente, pela atenção 
que me dispensou, sobretudo com relação ao tempo 
que utilizei.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS. Fora do microfone.) – V. Exª pode falar 
mais, se quiser.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Muito obrigado, mas já (Fora do microfone.) 
concluí o meu pensamento e a mensagem que devo 
dirigir ao nobre povo da nossa terra.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – Cumprimento o (Fora do microfone.) 
Senador Ruben Figueiró. De fato, é essa a grande ex-
pectativa que tem a sociedade brasileira em relação ao 
tema. V. Exª, como sempre, pontua de maneira correta, 
transparente e com grande senso de responsabilidade 
e comprometimento com as aspirações da sociedade 
brasileira. Cumprimentos...

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – (Intervenção fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Muito obrigada, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Foi lido anteriormente o Requerimento nº 
1.050, de 2013, apresentado pelas Lideranças de vários 
partidos, solicitando que o prazo final de apresentação 
de emendas na Comissão Temporária da Reforma do 
Código Penal Brasileiro seja prorrogada de amanhã, 
que seria o último prazo, até o dia 18 de outubro.

Em votação o Requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, pela 
Liderança do PTB, o Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pela Liderança. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srªs 
e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e 
ouvintes da Rádio Senado, tenho feito, aqui, algumas 
considerações sobre a questão da Justiça Eleitoral. 

Reclama-se muito que a Justiça, de modo geral, 
é lenta, costuma demorar demais para decidir uma 
situação. Pior é quando uma pessoa é eleita com fla-
grantes atos de corrupção eleitoral e permanece no 
mandato por força de recursos extras no TSE e por 
demora do TSE em julgar.

Esta semana, na revista IstoÉ, o colunista Paulo 
Moreira Leite, sob o título “Brasil Confidencial”, disse 
o seguinte: “Mandatos em dúvida. Onze dos 27 gover-
nadores eleitos em 2010, podem perder o mandato a 
qualquer momento”. Ora, o mandato desses gover-
nadores termina no ano que vem, o que significa que 

eles já estão na segunda metade do terceiro ano de 
mandato indevido, em tese. Ele diz que são onze, sen-
do que “quatro são do PSDB, três do PMDB, dois do 
PSB, um do PT e um do PMN”.

No caso de Roraima, o Governador atual perdeu 
no primeiro turno por mais de oito mil votos e ganhou 
no segundo turno por mil e poucos votos, num festival 
de corrupção de toda ordem, de abuso do poder de 
autoridade, de abuso do poder econômico, flagrados, 
registrados e até gravados. 

Esse processo se encontra, Senador Ruben, que 
agora preside a sessão, no TSE desde 2011. Veja bem: 
já foram designados três relatores, e nenhum deles 
apresentou o seu voto. Eu ainda tiro aqui a Ministra 
Luciana Lóssio, que se deu por impedida e declarou 
a sua suspeição por motivo de foro íntimo. Muito bem, 
eu acho que o juiz tem esse direito. Passou para uma 
outra ministra, que em dois meses se aposentou e, em 
tese, não teve tempo de se debruçar sobre o tema. E 
agora está no quarto relator, Senador Figueiró – no 
quarto relator.

Como eu disse, o que queremos é que julgue. Por 
que não julga? Aquele provérbio que diz que a justiça 
tarda, mas não falha, para mim, vale é para a justiça 
divina. Digamos assim, o quadro temporal de Deus é 
outro. Mas, nesse caso específico de governadores 
e de outras autoridades eleitas, se vai cassar, como 
aconteceu no Piauí, nos nove meses que faltam para 
terminar o mandato dele, que ele exerceu sub judice, 
o que acontece? O objetivo dele foi consumado. Ele 
governou, ele usou recursos públicos para pagar ad-
vogados caros, ele usou de toda forma possível para 
retardar o julgamento. E aqui há várias manobras fei-
tas, Senador Figueiró.

Agora, o TSE não pode aceitar isso. Tem que 
haver uma norma em que, realmente, uma pessoa 
que recebeu uma impugnação do mandato, seja por 
qualquer razão... No caso aqui desses governadores, 
a maioria é por Recurso Especial Contra Expedição de 
Diploma, o famoso RCED; e não julga. Então, se não 
julga, o que acontece? O cara que é corrupto, que faz 
corrupção eleitoral acha que vale a pena mesmo fazer, 
porque não pega nada, tem dinheiro do Governo, quer 
dizer, do povo e consegue segurar esse julgamento. 
E o que pensa o povo? Não adianta se preocupar em 
votar em corrupto ou não corrupto, porque o corrupto 
ganha e vai cumprir o mandato, inclusive até perse-
guindo aqueles que foram oposição a ele.

Então, eu queria aqui, mais uma vez, fazer um 
apelo ao Tribunal Superior Eleitoral, para que ponha 
em julgamento. Eu não estou entrando nem no mérito 
da questão se vão condenar ou absolver o governador, 
embora eu duvide muito que encontrem argumentos. 
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Até o relatório do Ministério Público disseca um con-
junto, um rosário de crimes eleitorais praticados pelo 
Governador do meu Estado.

E até em função disso, Senador Figueiró, eu apre-
sentei uma emenda constitucional, que ainda está na 
CCJ, que torna a carreira de juiz eleitoral, aliás, que 
torna a Justiça Eleitoral numa Justiça de carreira, isto 
é, a pessoa não vai ser... Como é hoje, nos TREs, nos 
Estados, nós temos os prédios construídos – inclusive 
no meu, que é o menor Estado, um prédio bonito, que 
está sendo ampliado –, temos o quadro de funcionários 
efetivos, temos o quatro de funcionários comissiona-
dos, mas os juízes são emprestados numa espécie de 
rodízio, tanto os indicados pela OAB, quanto os juízes 
de primeira instância, quanto os desembargadores, 
quanto o juiz federal.

Lá na CCJ, há duas emendas constitucionais 
objetivando, em tese, melhorar a questão do funciona-
mento da Justiça Eleitoral. Aliás, quero me valer, aqui, 
de uma frase do Ministro Marco Aurélio, que chegou 
atrasado em uma reunião do TSE porque estava no 
julgamento do mensalão. Ele disse: “É muito difícil ser-
vir a dois senhores!”

Imagine, Senador Figueiró, um Ministro do Su-
premo, num julgamento complexo como aquele do 
mensalão, ter que, também, participar das reuniões 
do TSE e estar por dentro dos processos que estão 
sendo julgados. A mesma coisa se dá com os Minis-
tros do STJ, que também participam desse sistema de 
rodízio, e com os indicados pela OAB.

Então, quer dizer, alguns dizem: “Não, é bom que 
haja esse rodízio, porque o cara não se sente dono do 
pedaço.” É o contrário! Um juiz que faz concurso, que 
tem vitaliciedade, estabilidade, tem isenção maior para 
julgar qualquer caso contra Presidente da República, 
Governador, Prefeito, Senador, Deputado Federal etc.

Então, eu apresentei a minha proposta, em que 
se cria a carreira de magistrado eleitoral. O jovem, ou 
a jovem, que se forma em Direito, depois de ter a OAB, 
faz o concurso e passa a ser juiz eleitoral permanente, 
ascendendo até o cargo de ministro do TSE.

Com isso, cada qual cuidará do seu setor. O STJ 
tem suas obrigações, o Supremo tem as suas, e a 
OAB continuará indicando, mas, na hora em que ela 
indicar o quinto constitucional, o que vai acontecer? 
Esses advogados passarão a ser vitalícios como os 
juízes federais.

Há uma outra proposta de só se aumentar o 
número de juízes federais. Isso me parece até uma 

colocação de que os juízes estaduais são suspeitos, 
em tese.

Eu advogo um remédio definitivo. No meu enten-
der, o remédio definitivo é tornar, assim como a Justiça 
do Trabalho já é, a Justiça profissional. Portanto, que 
se entre lá por concurso público e que se tenha que 
cuidar só da Justiça Eleitoral.

Então, eu quero fazer este registro e fazer mais 
este apelo ao TSE.

Inclusive, me surpreendeu, Senador Figueiró, 
que 11 dos 27 Governadores eleitos em 2010 estão 
com processo, e o mais adiantado é o do meu Esta-
do, porque, como eu já disse aqui, já passou por qua-
tro relatores. Está no quarto relator. O atual Ministro 
Castro Meira não apresentou, ainda, o seu voto, nem 
o seu parecer.

Então, eu quero fazer um apelo,...

(Soa a campainha.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – ... tanto ao TSE quanto ao Mi-
nistro, em especial, para que não deixem perder o ob-
jeto desses recursos, porque, daqui a pouco, termina 
o mandato desses Governadores e – repito – fica na 
cabeça do eleitor que o cara fazer corrupção é normal. 
É normal. A Justiça está passando para o eleitor que 
é normal fazer corrupção eleitoral, porque ele termina 
tendo o seu mandato exercido mesmo sub judice, com 
todos os poderes, empregando um monte de funcioná-
rios em folha especial, cargos comissionados.

Então, é muito importante que nós aprovemos 
essa PEC, mas, antes, que o TSE aprove, examine e 
julgue o processo do Governador do meu Estado que 
está lá – repito – o recurso, desde março de 2011.

Então, no mínimo, isso é um descaso, no meu 
entender, pelo processo eleitoral, pela democracia e 
ajuda só os corruptos, e, realmente, deixa desalenta-
do o eleitor comum, porque ele diz: “Ah, o Fulano lá 
roubou abertamente na eleição, mas não adiantou de 
nada, ele continuou, ele não foi cassado”.

Então, eu queria terminar, pedindo a V. Exª que 
autorize a transcrição, como parte do meu pronuncia-
mento, dessas matérias a que me referi, inclusive a 
nota do jornalista Paulo Moreira Leite.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
a Srª. Ana Amélia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – V. Exª, Sr. Senador Mozarildo 
Cavalcanti, será atendido na forma regimental.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – E quero também cumprimentá-lo 
pelo seu pronunciamento, destacando, sobretudo, a sua 
proposta com relação à federalização específica da Jus-
tiça Eleitoral. V. Exª tem, inclusive, a minha solidariedade.

Concedo a palavra à eminente Senadora...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) –Com a palavra, o Senador Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
– Antes da Senadora Ana Amélia, eu gostaria, Sr. Pre-
sidente, de aqui anunciar a presença, no plenário do 
Senado, do Prefeito de Dobrada, Juninho Bernardo, 
que se encontra com dois Vereadores, o Tadeu e o 
Osmar. Vieram fazer uma visita a nós, Senadores, in-
clusive sobre pleitos importantes para Dobrada, como, 
por exemplo, a possibilidade de uma Unidade Básica 
de Saúde onde possa haver um lugar para tratamento 
hidrotérmico dos habitantes, que normalmente precisam 
se locomover 10km para fazer isso na cidade vizinha.

Dobrada tem com oito mil habitantes, é uma re-
gião grande produtora de cana-de-açúcar, mas que 
vem diversificando as suas atividades econômicas. 

O Prefeito Juninho já está lá no segundo man-
dato; foi Vice-Prefeito anteriormente. Veio dialogar, 
inclusive, sobre a possibilidade, para os seus oito mil 
habitantes, também de se tornar um exemplo pioneiro 
da renda básica de cidadania. Eu me disponho a tro-
car ideias com eles aqui e, inclusive, lá em Dobradas. 
Enfim, quero apenas dar as boas-vindas.

Desculpe-me, Senadora Ana Amélia, por aqui 
aproveitar esta oportunidade enquanto V. Exª se dirige 
à tribuna. Eles estavam aqui perguntando como uma 
Senadora pode ser eleita pelo Rio Grande do Sul e 
brilhar tanto. Eles vão ver agora como é possível, pelo 
seu pronunciamento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Senador Suplicy, eu anoto, com 
muito prazer, a presença dos ilustres representantes 
de um Município importante.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP. Fora do microfone.) – Dobrada.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Desejo boas-vindas a esta Capital, 
sob o prestígio do eminente Senador Eduardo Suplicy. 
Nossas homenagens a V. Exªs.

Com a palavra, a eminente Senadora Ana Amélia, 
pelo prazo regimental que será determinado por V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – 
Caro Presidente desta sessão, Senador Ruben Figueiró, 
depois desse elogio do Senador Eduardo Suplicy, não 
posso deixar de dar também as boas-vindas ao Prefei-
to e aos representantes desse Município de São Paulo, 
representado aqui por três bravos Senadores, entre os 
quais, o Senador Suplicy, o Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, de grande talento, o Senador Antonio Rodrigues e 
a nossa Senadora Marta Suplicy, que agora está ocu-
pando o Ministério da Cultura. Bem-vindos a esta Casa! 
Estão em excelente companhia com o Senador Suplicy.

Caro Presidente, Senadores e Senadoras, nossos 
telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Sena-
do, estou voltando, junto com o Senador Vital do Rêgo, 
representando o Senado, e mais seis Deputados Fede-
rais de vários partidos, de uma missão organizada pela 
Câmara Americana de Comércio, sem ônus para esta 
Casa – faço questão de salientar isso –, uma agenda 
extremamente produtiva e intensa. Foi menos que dois 
dias de contatos não só com os setores empresariais 
privados que têm grandes investimentos no Brasil...

O Brasil também está presente nos Estados Uni-
dos com grandes empresas. Uma delas, operando na 
área de carnes, tem 70 mil trabalhadores no mercado 
norte-americano, o que dá a medida da sua relevân-
cia. A Embraer, a Petrobras, a Braskem também estão 
operando nos Estados Unidos. Do mesmo modo, em-
presas americanas historicamente estão aqui.

Parece que, na visão que temos quando conver-
samos com empresários brasileiros, as queixas ou as 
ponderações são sempre as mesmas: a excessiva bu-
rocracia, o excessivo custo Brasil, a morosidade nas 
deliberações, as questões relacionadas à segurança 
jurídica e à previsibilidade. Elas impactam muito aqui, 
na economia brasileira, tanto para os empreendedores 
brasileiros quanto para os empreendedores nos Esta-
dos Unidos que têm interesses no Brasil.

Então, nossa missão é exatamente tentar destra-
var um pouco essas barreiras, desatar um pouco esses 
nós que emperram não só o desenvolvimento aqui como 
também nas relações bilaterais, que são fundamentais. 
No mundo hoje globalizado, não se pode pensar em 
uma ilha isolada sem essa intercomunicação.

Evidentemente, essa inteira participação via as 
chamadas estradas vicinais acaba provocando, como 
agora, esse problema, essa tensão entre os dois paí-
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ses em relação à espionagem feita por uma agência de 
informações dos Estados Unidos, que está criando um 
constrangimento, não só nesta Casa. E aí vale registrar o 
fato de que aqui oposição e situação não estão em cam-
pos opostos; aqui, oposição e situação estão no mesmo 
lado, que é a defesa do interesse brasileiro diante de 
uma invasão à privacidade, que é um direito inalienável 
que está nos termos da Constituição brasileira.

Da mesma forma que, nos Estados Unidos, o 
Ato nº 4, prerrogativa que tem a defesa e o respeito à 
privacidade, lá vale, como eu diria, com um rigor reli-
gioso, porque o americano não permite essa invasão 
de privacidade, nós aqui também temos.

E também queria dizer que, a despeito da gravi-
dade do que essa espionagem significa, seja no campo 
político, de saber o que está pensando o Presidente da 
República brasileiro ou do México ou de outros países, 
seja nas questões econômicas e comerciais, como saber 
o que a Petrobras está fazendo, a despeito da relevância, 
da gravidade disso, as relações econômicas não podem 
ser contaminadas por essa agenda político-diplomática. 
Isso porque é secular a relação que nós temos.

Como disse o Embaixador Mauro Vieira – na ex-
posição muito adequada que fez aos parlamentares 
que lá estiveram com ele, na Embaixada brasileira em 
Washington –, 17 visitas presidenciais foram feitas, e 
nenhum país da América Latina teve essa condição de 
protagonista, como país, que nós temos, sem falar em 
hegemonia ou em liderança regional, pela relevância que 
o País tem nessa relação. Então, isso não é pouca coisa, 
porque outros países, igualmente importantes, do ponto 
de vista estratégico, econômico e comercial, não tiveram, 
digamos, a mesma importância dada pela Casa Branca 
em relação a essa intensificação das relações bilaterais.

Isso é apenas para exaltar a qualidade da diplo-
macia brasileira nesses aspectos, e também da rele-
vância que presidentes que se sucederam de vários 
partidos têm dado no estreitamento das relações.

Portanto, a minha preocupação é, primeiro, que 
nós brasileiros temos de fazer o nosso dever de casa, 
não pensando na importância ou no benefício de em-
presas estrangeiras aqui, sejam elas americanas, in-
glesas, alemãs, japonesas, coreanas ou de qualquer 
outro país. Estamos lutando muito para criar um am-
biente de segurança jurídica, de previsibilidade para o 
empreendedor nacional, porque, quando nós fazemos 
isso, Senador Figueiró, para o empreendedor nacional, 
também estamos fazendo isso para o empreendedor 
estrangeiro. Neste mundo globalizado, nesta economia 
em que nós vivemos hoje, é necessária exatamente 
essa segurança jurídica e essa previsibilidade. Por-
tanto, na medida em que trabalharmos intensamente, 
estaremos cumprindo com uma missão. 

Eu queria aqui registrar a excelência desse tra-
balho feito pela Câmara Americana de Comércio e 
pelos produtivos encontros que tivemos nesses 12 
compromissos realizados em menos de dois dias in-
teiros. Como eu disse, estivemos na Embaixada Bra-
sileira nos Estados Unidos, com o Embaixador Mauro 
Vieira, e conversamos sobre como são danosos para o 
comércio os episódios de espionagem e a ausência de 
explicações mais claras sobre a repercussão no Brasil 
das denúncias do ex-analista da Agência de Seguran-
ça Nacional dos Estados Unidos, Edward Snowden.

Hoje, inclusive, em deliberações na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, da qual eu par-
ticipo, presidida pelo nosso ativo Presidente Senador 
Ricardo Ferraço, falamos sobre a probabilidade de o Par-
lamento criar um grupo especial que cuidará da análise 
e ratificação dos acordos comerciais bilaterais, firmados 
pelo Brasil, que ainda estão com pendências, sobretu-
do na Câmara Federal e, às vezes, até no próprio Poder 
Executivo. Mais de dez acordos comerciais estão em 
situação de indefinição. Isso não é admissível no tempo 
que nós estamos vivendo. Esse é um péssimo hábito.

Aliás, essa é uma rotina de atrasos inexplicáveis, 
que até, de certo modo, prejudicam a política externa 
brasileira, resultando em saldos pífios e insuficientes 
na balança comercial. Alguns especialistas em comér-
cio internacional calculam que o saldo positivo da ba-
lança comercial brasileira não deve passar, neste ano, 
de US$10 bilhões. Deve variar entre US$7 bilhões e 
US$8 bilhões. É uma péssima previsão para um país 
como o Brasil, que precisa melhorar a situação da sua 
balança comercial. No primeiro semestre deste ano, a 
balança comercial do País apresentou o pior resultado 
dos últimos 18 anos.

É preciso destacar que a moeda brasileira foi a que 
mais se desvalorizou neste ano entre os países emer-
gentes, segundo análises de especialistas em merca-
do de câmbio e dados de agências de risco, do Banco 
Central do Brasil e do Fundo Monetário Internacional. 
Enquanto as desvalorizações das moedas da Argenti-
na e do México em relação ao dólar foram de 10,9% 
e 0,6%, respectivamente, a queda do real em relação 
à moeda norte-americana alcançou 17,6%. Na Índia, 
a rupia se desvalorizou 12,2% em relação ao dólar; e 
o rand, da África do Sul, apresentou queda de 15,9%.

No caso dos Estados Unidos, importante parceiro 
comercial do Brasil, os números comprovam a neces-
sidade de o País avançar em relação aos acordos co-
merciais. Aliás, vejam só: o gasto médio per capita de 
turista brasileiro que visita os Estados Unidos é de US$5 
mil! A corrente de comércio entre o Brasil e os Estados 
Unidos supera US$70 bilhões. Em 2012, o déficit foi 
de US$6 bilhões, e as previsões para este ano são de 
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incremento do comércio bilateral e aumento do déficit 
com os Estados Unidos. Claro, as questões do câmbio 
estão impactadas, e também a redução da exportação 
de petróleo cru do Brasil para os Estados Unidos.

Temos, segundo o Diretor Ricardo Carneiro, do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento – com 
quem estivemos ouvindo informações –, projetos im-
portantes, inclusive no Rio Grande do Sul, sobre in-
vestimentos para as áreas de segurança e energia 
integrada, firmados com vizinhos do Mercosul, como 
Argentina e Uruguai.

De acordo com o Secretário Adjunto de Estado 
norte-americano, Kevin Whitaker, as maiores empresas 
brasileiras que atuam nos Estados Unidos são Embra-
er, Braskem, Cutrale, Petrobras e JBS.

A JBS, que detém parte significativa do comércio 
de carnes, emprega 70 mil pessoas naquele país. De 
todas as aeronaves que chegam aos Estados Unidos, 
especialmente à cidade de Washington, a capital, no 
Aeroporto Reagan, 30% desses voos são por aviões 
da Embraer. E o programa Ciência sem Fronteiras, 
outro tema abordado nas diversas reuniões, espe-
cialmente com o embaixador brasileiro, mostram que, 
atualmente, 5,6 mil estudantes brasileiros participam 
do programa em diversas universidades americanas; 
e, destes, já mais de 500 estão fazendo estágios em 
empresas norte-americanas.

O mais importante desse aspecto, Senador Re-
quião, segundo o Embaixador Mauro Vieira, é que o 
desempenho escolar dos estudantes universitários 
brasileiros que estão lá, Senador Ruben Figueiró, é da 
maior qualidade e envolvimento; são alunos muito apli-
cados, que têm merecido grandes referências por parte 
das instituições de ensino superior norte-americanas.

Portanto, não podemos deixar que as tensões 
sobre o episódio da espionagem coloquem em situa-
ção de, digamos, procrastinação, letargia, demora ou 
contaminação a nossa política econômica e comercial 
na relação bilateral. Precisamos arrumar a casa para 
que consigamos, ao menos, e mais rapidamente, que 
os acordos bilaterais que já estão assinados possam 
ser aqui sacramentados, pelo Congresso Nacional, com 
mais rapidez e mais ousadia de nossa parte.

É o compromisso que temos...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
... neste registro que faço nesta quinta-feira, aqui no 
plenário.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, eminente 

Senadora Ana Amélia, pelas observações preciosas 
que V. Exª fez da recente viagem aos Estados Unidos.

Com a palavra agora o eminente Senador Magno 
Malta, que falará pela Liderança do seu partido, o PR. 
Logo após, terá a palavra o Senador Roberto Requião, 
do PMDB do Paraná.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – 
ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, amigos, assistência, aqueles 
que visitam o Senado – sejam bem-vindos –, aqueles que 
nos veem pela Senado, que nos ouvem pela Rádio Se-
nado e que nos acompanham pelas redes sociais, pelos 
meios de comunicação desta Casa, eu quero aproveitar 
este tempo para fazer três registros muito importantes. 

Primeiro, que a revista Carta Capital trouxe uma 
matéria, no sábado próximo passado, com este título: 
“Menor bom é menor preso?” E aí põe este desenho 
aqui de um jovenzinho dentro de uma gaiola. 

Eu fui ouvido nesta matéria, Sr. Presidente, mas 
fiquei triste porque fui ouvido por cerca de 30 minutos 
sobre o meu projeto, sobre a minha proposta e, no fi-
nal... Eu não sei qual é o propósito, porque eu não sou 
a favor da redução da maioridade penal por ser redu-
ção de maioridade penal. Eu sou a favor da redução e 
sou um dos proponentes mais antigos. Quem sabe, a 
primeira proposição de redução da maioridade penal 
do País é minha. Mas eu sou a favor da redução da 
maioridade penal para corrigir uma distorção no País 
e fazer coro com a maioria absoluta do País, que pede 
redução da maioridade penal. 

Eles trazem aqui estatísticas assombrosas de 
que a sociedade brasileira clama, urge, se desespera, 
e as autoridades estão fingindo que são surdas, que 
são cegas e não estão querendo enxergar e ouvir o 
clamor e o sofrimento da rua com relação à redução 
da maioridade penal.

Eles trazem uma matéria, me ouviram, e eis aqui 
a minha tristeza. E me perguntaram. Eu disse: “Olha, a 
minha primeira proposta foi em 2003, quando a Liana 
Friedenbach foi estuprada e morta pelo Champinha e 
sua gangue em São Paulo, durante quatro dias, e eu 
entrei com uma proposta de redução para 13 anos.” 

Naqueles dias, eu queria suscitar o debate, que 
nem veio, porque esconderam debaixo da perna, co-
locaram nas gavetas – aqueles que falam em direitos 
humanos –, como se os humanos não tivessem direi-
tos. Só quem tem direito é o humano que mata. Quem 
tem direito é o humano que faz a chacina, o humano 
que faz o estupro, que faz o sequestro! Desse tem que 
se cuidar. Tem que visitá-lo na cadeia para saber se a 
comida é boa, se o colchonete dele é bonzinho. Mas 
da vítima, da família da vítima, do enlutado, do órfão 
ninguém quer saber. Esses humanos não têm direitos.
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E aí você tem 97% da população brasileira que-
rendo redução da maioridade penal, mas meia dúzia 
diz assim: “Nós não queremos”. Então, não vai haver. 
Vocês continuem sendo assassinados, estuprados, 
sequestrados, mortos, violentados por homens traves-
tidos de criança, e, quando a Polícia põe a mão neles, 
eles dizem: “Tira a mão de mim, que eu sou menor. Eu 
conheço o meu direito!” Direito uma ova! Quem come-
te crime tem que responder pelo crime que cometeu! 

E aí eles me ouvem. Qual é a minha proposta? 
O crime não trata com faixa etária – eu disse; por que 
nós vamos tratar?! Se o indivíduo tem a capacidade 
de, com 14 anos, queimar um ser humano dentro de 
um pneu ou jogar um litro de gasolina num ônibus e 
queimá-lo com crianças, com seres humanos dentro, ele 
vira um herói num mundo do crime. E, assim, o geren-
te da boca é ele. Ele é promovido a general do crime, 
porque tem sangue no olho, é bicho solto, é ferrabrás.

Nós não precisamos tratar com faixa etária – eu 
dizia. “Mas, nos Estados Unidos, é com 7, Senador. Na 
maior parte da Europa, com 13, 14. Na Bolívia, 14, 9. 
Não dá para fazer um meio-termo?” Não, porque a ex-
periência é igual a dentadura: só cabe na boca do dono.

A minha proposta é a seguinte: “Qualquer ser hu-
mano que cometer crime de natureza hedionda no Bra-
sil...”, eu disse à revista Época. Por quê? Porque há um 
elenco de crimes que não são hediondos. Cometeu crime 
de natureza hedionda? Perca a menoridade. Seja colo-
cado na maioridade para pagar as penas da lei. Ponto.

Aí a pergunta é a mesma: “Mas nós vamos pegar 
um menino desses e colocar dentro da penitenciária?” 
Não, não! Não vamos fazer isso, porque o cara que 
está na penitenciária é que tem medo desse menino, 
de o menino chegar lá e matá-lo dormindo.

Então, vem a outra conversa: “Mas os presídios 
estão cheios, Senador. Onde é que vai haver lugar para 
pôr tanta gente?” Eu não estou falando nada disso. A 
minha proposta acaba com FEBEM, acaba com IES-
BEM, acaba com o UNES, esses esgotos de gente, 
de seres humanos. Essas escolas de marginalidade 
acabam todas! Não há nada disso! 

Qual é a minha proposta? Todo cidadão que co-
meter crime de natureza hedionda neste País perde 
a menoridade e é colocado na maioridade para pagar 
as penas da lei. Ponto! Fica o Estado obrigado a cons-
truir centros de ressocialização para a formação de 
campões em esporte de alto rendimento para o País 
– esporte de alto rendimento!

Cometeu o crime? Vai para um lugar onde terá 
inserção social, será reabilitado e nós lhe daremos a 
possibilidade de, em qualquer modalidade de esporte 
e alto rendimento, estudar em centros de ressocializa-
ção, onde não haverá celas, não haverá solitárias ou 

beliches, mas onde eles viverão essa vida de atleta, 
terão estudos.

Quanto à família, se não tiver envolvimento com o 
crime, o juiz determinará um tutor, que assumirá essa 
família pelo período da pena, e a família poderá entrar 
na sexta-feira à tarde, às 17 horas, e sair no domingo, 
às 17 horas. Esse menino vai ter mais tempo com a fa-
mília do que teve quando estava do lado de fora. E, nos 
finais de semana, serão realizadas sessões de terapia 
de grupo, filhos com pais e mães. Se a família tiver en-
volvimento com o crime, o juiz determina uma família 
com formação religiosa para assumir a paternidade e a 
maternidade desse menino até o cumprimento da pena.

Eu disse tudo isso. Olha, se a pessoa ler fala: “Não; 
é plausível. Vamos raciocinar sobre isso”. Até porque 
não estamos mandando para uma penitenciária, não 
estamos mandando para um esgoto, não estamos man-
dando para FEBEM, não estamos mandando para um 
esgoto de gente qualquer. Nós os estamos mandando 
para onde realmente possam se reabilitar.

Ora, você pega um menino desses com uma es-
trutura física, aos 14 anos, com 1,87cm de altura, que 
pode muito bem ser testado no vôlei, pode muito bem 
ser testado no basquete, e ele vai ficar maior ainda, ou 
na natação, quem sabe, ou jiu-jítsu, quem sabe. Nós 
temos esportes de alto rendimento para poder formar 
atletas. “Ah, mas nós temos mão de obra para isso?” 
Claro! Nós temos as Olimpíadas das Forças Armadas 
no mundo, e o Exercito, a Marinha e a Aeronáutica do 
Brasil têm atletas de alto rendimento patenteados e 
que poderão muito bem assumir essa função.

Disse tudo isso, mas eles só colocaram isso: “Crian-
ça é quem toma mamadeira, faz xixi no colo da mãe e 
dorme no berço”. Realmente, isso aqui eu falei e falo 
em todo lugar. “Quem rouba, mata, estupra e seqüestra 
é bandido e pronto”. A frase é minha também. “Esbra-
veja o Senador Magno Malta”. Depois de me ouvirem 
por meia hora, só saiu isso na matéria. Aí as pessoas 
dizem: “Poxa, ai pega o menino, leva para o presídio e 
não sei o quê...” Os caras, no presídio, estão morrendo 
de medo desses meninos irem para lá. Não é nada disso.

Então, se foi boa a intenção de fazer a matéria... 
Se não foi com boa intenção, pelo menos poderiam 
ter colocado o projeto como ele é, a proposta que eu 
tenho empregado no Brasil inteiro.

O motor que move a violência no País... Não vamos 
acabar com a violência fazendo redução, mas o motor 
que move a violência no País tem a sua roda dentada 
mais importante nessa redução da maioridade penal.

Por isso, quero dizer que, apesar de eu ter me 
entristecido com a matéria, ressalto que um dado 
eles não tiveram como negar: mais de 90% da popu-
lação brasileira, independentemente de formação in-
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telectual, independentemente de ser letrado ou não, 
de onde mora, onde trabalha ou deixa de trabalhar, 
a população anseia e pede urgência na redução da 
maioridade penal.

O outro tema de que quero tratar, Sr. Presidente 
– e gostaria que V. Exª tivesse benevolência comigo – é 
o seguinte: nesta semana, o jornal O Globo trouxe uma 
matéria que desejo refutar veementemente, onde um 
membro do Ministério Público chama evangélicos de 
traficantes. E, aí, quero chamar a atenção da Ordem dos 
Pastores do Brasil, dos Ministros do Brasil: é preciso fazer 
uma representação no Conselho Nacional do Ministério 
Público (Conamp) – e, se precisarem da minha ajuda, 
que me chamem, pois estou disposto –, pois é preciso 
fazer a reação, denunciando esse Promotor no Conselho.

O jornal traz uma matéria esdrúxula dizendo que os 
traficantes evangélicos estão obrigando a fechar centros 
de macumba, centros de umbanda. Quero saber o dia 
que o evangélico largou a igreja, jogou a Bíblia dele em 
cima do banco, pegou uma escopeta, entrou num centro 
de macumba e mandou todo mundo sair, parar com o 
ritual que estavam fazendo. Este País é plural, vivemos 
numa democracia; este é um País laico e respeitamos 
as pessoas. Se alguém conhece alguém que praticou 
isso, diga, porque, na verdade, é bandido, está a servi-
ço do crime. Mas não conheço. Essa história de ir para 
a mídia e chamar evangélicos de traficantes, ouvindo 
histórias as mais escabrosas possíveis.

O Pastor Abner Ferreira, Vice-Presidente da As-
sembleia de Deus, em Madureira, no Brasil, que é um 
advogado, meu amigo pessoal, enviou-me essa ma-
téria absolutamente indignado – e, ao comungar da 
sua indignação, penso que os outros também devem 
se indignar e, mais que isso, usar o instrumento da lei 
–, porque esse Promotor diz que vai chamar a igreja 
evangélica – e vejam onde é que chegamos! – para 
fazer um ajuste de conduta. Olhem só!

Sr. Promotor, só me falta ver chover para cima 
agora. Um ajuste de conduta? Como se a igreja esti-
vesse debaixo dos pés do Ministério Público. Ei, igreja 
não é clube de futebol, não!

Aliás, tentaram fazer isso quando promulgaram 
o Código Civil, no primeiro ano de mandato do Lula, e 
foi aqui que nós acabamos com essa excrescência. V. 
Exª estava aqui quando queriam submeter não a igreja 
evangélica, mas todas as religiões ao mesmo patamar 
de um clube de futebol ou de uma escola de samba. 
Porém, nós nos insurgimos contra essa indignidade.

Se o senhor não conhece a lei, doutor, pegue o Có-
digo Civil e veja que o senhor está extrapolando das suas 
funções ao chamar igreja para fazer ajuste de conduta.

Pois bem; eu quero me somar ao Pastor e Ad-
vogado Abner Ferreira e a todos aqueles que tenham 

interesse para trazermos o Promotor para que ele se 
explique. E precisa acabar com essa história de ter 
medo de promotor. Precisa acabar com essa história 
de ter medo de promotor! Ora, se você é honrado, é 
honesto e conhece seu papel, e o promotor levanta o 
dedo para você, que é uma coisa muito comum, le-
vante o seu também e diga: “Doutor, eu vou constituir 
um advogado, mas o senhor constitua também, que 
eu vou levá-lo para o Conamp”. Foi criado para isso o 
Conselho Nacional do Ministério Público. E nós o fa-
remos! Nós o faremos por conta dessa brincadeira de 
mau gosto, dessa palhaçada de dizer que vai chamar 
igreja para fazer ajuste de conduta.

Aliás, Sr. Promotor, é a conduta do senhor que 
precisa ser ajustada. É diferente...

(Soa a campainha.)

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR-
-ES) – ... a frase tem caminho inverso nesse sentido.

Registro, já encerrando, Sr. Presidente, que, no 
domingo próximo passado, eu estive em Cabo Frio 
com o Pastor Samuelzinho, e lá estava o nosso queri-
do Lindbergh Farias, nosso Senador, no aniversário de 
73 anos da igreja Assembleia de Deus de Cabo Frio. 
Eu quero cumprimentar o Pastor Samuel Gonçalves, 
meu amigo, aquele povo, aquela liderança querida, num 
evento absolutamente abençoado que contou com a 
presença de milhares de pessoas.

Quando eu vejo aquele povo ali dentro, milhares 
de pessoas que não estão na rua fazendo arruaça, pro-
duzindo boletins de ocorrência, dando dor de cabeça à 
polícia, e ainda são discriminados, eu fico me pergun-
tando: que tempo é este que nós estamos vivendo?

Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª pela bene-
volência do tempo para comigo, eram esses os três 
registros que aqui gostaria de fazer.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Magno Malta, o Sr. 
Ruben Figueiró deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB-RR) – Cumprimentando Senador 
Magno Malta (Fora do microfone.) pelo pronunciamento 
feito, concedo a palavra ao Senador Roberto Requião, 
do PMDB do Paraná.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB-PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Conto, Presidente Mozarildo, neste 
plenário esvaziado desta quinta-feira, com a sua tra-
dicional benevolência quanto ao tempo.

Senador Mozarildo, Senador Magno Malta, Sena-
dor Suplicy, Senadora Ana Amélia, enfim uma luz no fim 
do túnel do Parlasul! Estou chegando de uma reunião 
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da Mesa do Parlasul, no Uruguai, e nós acordamos que, 
no dia 11 de novembro, teremos a reunião preparató-
ria, com o registro da participação dos novos membros 
do Parlasul, e, logo em seguida, o Plenário deliberativo 
normal, com a presença do Paraguai e da Venezuela.

Tivemos uma belíssima reunião. Estávamos lá eu 
e o Deputado Nilton Lima, que é o Presidente que me 
substituiu no comando da Representação Brasileira 
no Parlasul. Fui indicado para uma Vice-Presidência 
em Montevidéu, e nós participamos dessa decisão da 
histórica retomada.

Mas não venho à tribuna por isso, Senador Moza-
rildo; venho à tribuna, Srs. Senadores, para comunicar 
que eu, o Senador Pedro Simon e o Senador Randolfe 
Rodrigues estamos ajuizando um projeto de decreto le-
gislativo que susta as Resoluções nºs 4, de 22/5/2013, 
e 5, de 23/6/2013, do Conselho Nacional de Política 
Energética, a Portaria nº 218, de 20/6/2013, e o Edital 
de Licitação para outorga do contrato de partilha de 
produção e respectiva minuta de contrato, publicados 
no Diário Oficial da União de 3/9/2013.

O nosso ex-Presidente Lula já disse, certa vez, 
num momento de rara indignação, que nós tínhamos 
300 picaretas no Congresso Nacional. Eu não acre-
dito nisso e não acredito que isso ocorra no Senado. 
Portanto, com esse decreto legislativo de sustação do 
leilão de Libra, estamos dando oportunidade a todos 
os Senadores de mostrarem a sua verdadeira face.

O decreto é o seguinte:

O Congresso Nacional, no uso de suas atri-
buições e com fundamento no art. 49, inciso 
V, da Constituição Federal, decreta:
Art. 1º Ficam sustados as Resoluções nºs 4, 
de 22/5/2013, e 5, de 23/6/2013, do Conse-
lho Nacional de Política Energética, a Portaria 
MME nº 218, de 20/6/2013, o Edital de Licita-
ção para outorga de Contrato de Partilha de 
Produção e a minuta de Contrato de Partilha 
de Produção para exploração e produção, ela-
borada igualmente pela Agência Nacional do 
Petróleo, publicados no Diário Oficial da União, 
no dia 3/9/2013.
Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em con-
trário.
Sala de Sessões.
Roberto Requião, Pedro Simon e Randolfe 
Rodrigues.

E o ex-Presidente Lula, por ocasião do anúncio 
da descoberta do pré-sal, afirmou que o pré-sal era 

patrimônio da Nação e não era para ser entregue a 
meia dúzia de empresas. 

À vista disso, cabe ao Congresso Nacional im-
pedir a realização do referido leilão.

Com a anuência da Mesa e solicitando um pouco 
de flexibilidade no tempo pela importância do tema, quero 
passar a ler a justificativa do presente projeto de decreto 
legislativo e, por meio da TV Senado e da Rádio Sena-
do, levar essa justificativa ao conhecimento da Nação.

O Brasil precisa encontrar formas de equacio-
nar sua necessidade de obter receitas que não 
sejam através de leilões, pois a Petrobras domi-
na a tecnologia, tem os recursos necessários 
e já descobriu mais de 60 bilhões de barris no 
pré-sal: Tupi, 9 bilhões; Iara, 4 bilhões; Franco, 
9 bilhões; Carioca, 10 bilhões; Sapinhoá, 2 bi-
lhões; Libra, 15 bilhões; Área das Baleias (ES)...

Está havendo algum problema com o som do 
Senado? Eu sinto aqui falta de retorno. (Pausa.) Não?

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB-RR) – Não. Está normal.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB-PR) – 

... Baleias (ES), 6 bilhões; outros menores, 5 
bilhões. Estas descobertas somadas aos 14,2 
bilhões existentes antes do pré-sal dão ao 
País uma autossuficiência superior a 50 anos. 
Assim o País pode de forma mais racional e 
em seu interesse, explorar todo o pré-sal sem 
açodamento.
Nenhum país soberano, independente, leiloa 
petróleo já descoberto.
Aliás, Woodrow Wilson, ex-Presidente dos 
Estados Unidos, dizia: “A Nação que possui 
petróleo em seu subsolo e o entrega a outro 
país para explorar não zela pelo seu futuro.” 
Aqui, não se trata nem mais de explorar, mas 
de desenvolver a produção de campo perfu-
rado, testado e comprovado.
O campo de Libra foi adquirido pela Petrobras 
para aumentar o seu capital por participação 
da União através da cessão onerosa de sete 
blocos para a Petrobras, por conta da Lei nº 
12.276/10, onde deveria extrair os estimados 
cinco bilhões de barris. A Petrobras pagou à 
União por esses blocos. Quando perfurou o 
campo de Franco, encontrou reserva de nove 
bilhões de barris; quando perfurou Libra, achou 
reserva da ordem de 15 bilhões de barris, o 
que ultrapassou o limite de cinco bilhões de 
barris. Junto com o campo de Franco, que lhe 
é interligado, revelaram-se reservas de cerca 
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de 24 bilhões de barris. Essa, sem dúvida, é 
uma área de energia do mais alto interesse es-
tratégico para o País, e, pela Lei nº 12.351/10, 
em seu art. 12, a ANP deveria negociar um 
contrato de partilha com a Petrobras dos 19 
bilhões excedentes aos cinco bilhões cedidos, 
mantendo essa riqueza no País, para o bem 
do povo brasileiro. Ao invés disso, a ANP to-
mou o campo da Petrobras e o está leiloando. 
É algo inédito no mundo [no Planeta Terra]. 
Nem país militarmente ocupado leiloa petróleo 
já descoberto. A Petrobras não foi ressarcida 
das perfurações de Libra e Franco, e nem é 
isso que se busca, mas tal fato corrobora a 
afirmativa de vários diretores de que Libra fez 
parte da cessão onerosa. Assim, a Petrobras 
teria que desembolsar, de imediato, R$4,5 bi-
lhões para ficar com 30% do campo ou R$15 
bilhões para ficar com 100% de um campo que 
já lhe pertencia. Para se ter uma ideia, R$4,5 
bilhões é o valor de um sistema de produção 
com capacidade para 200 mil barris por dia e 
que a empresa poderia estar comprando para 
produzir Libra.
É importante colocar os números em jogo: 
o Governo pode receber algo da ordem de 
R$15 bilhões, que pode dobrar, mas o valor 
recuperável que o campo de Libra guarda é de 
R$1,650 trilhão, mais de dez vezes, que dei-
xará de estar sob o controle do Brasil, e, mes-
mo supondo que metade retorne ao País pela 
Lei de Partilha, o Brasil, ainda assim, perderia 
para as empresas estrangeiras R$800 bilhões.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Continuo:

A Lei nº 12.351/2010, em seu art. 18, esta-
belece um percentual fixo do excedente em 
óleo, a ser pago à União Federal para definir 
o vencedor do leilão. No entanto, a Agência 
Nacional do Petróleo estabeleceu, por conta 
da Portaria do CNPE, uma variação desse 
percentual em função da produção diária por 
poço (por unidade de produção) e do preço do 
petróleo, sem que haja dispositivo legal que 
dê cobertura a esta atitude. E foi além: o edital 
criou a possibilidade de o produtor levar gran-
de vantagem sobre a União. A tabela publica-
da na página 41 do edital explicita esse risco: 
quando as condições são muito favoráveis a 
ambos (produção por poço superior a 24 mil 
barris/dia e o preço barril acima de US$170), 

o consórcio cede 3,9% do seu percentual para 
a União. Por outro lado, quando as condições 
forem muito desfavoráveis para ambos (pro-
dução por poço abaixo de 4 mil barris/dia e o 
preço do petróleo abaixo de US$60), a União 
abre mão de [incríveis] 26,9% do seu percen-
tual de óleo lucro em favor do consórcio. Ou 
seja, o risco é todo da União. O consórcio [que 
não tem risco] é ressarcido de tudo.
O bônus de assinatura estabelecido, de R$15 
bilhões, por lei não pode ser ressarcido em 
nenhuma hipótese. No entanto, a Resolução 
nº 5 do Conselho Nacional de Política Ener-
gética e o contrato de partilha elaborado pela 
ANP dizem que o bônus de assinatura será 
considerado no cálculo do custo em óleo. Isto 
significa que o bônus será abatido da parcela 
que o consórcio vai pagar à União, ou seja, o 
bônus será compensado ao longo do contrato. 
Isto fere a Lei nº 12.351, de 2010.
A ANP estabeleceu no edital a exigência de 
“operador A” para todos os consórcios con-
correntes. Por lei, a Petrobras é a operado-
ra única dos campos do pré-sal. Logo, essa 
exigência é descabida e cria uma ameaça: o 
Governo vem impondo à Petrobras obrigação 
de importar derivados no mercado internacio-
nal e repassá-los para as distribuidoras inter-
nacionais, suas concorrentes, a preços bem 
menores. Isso vem estrangulando a Petrobras, 
financeiramente, de modo a inviabilizar a sua 
atuação no pré-sal, entregando todo o petró-
leo para o cartel internacional, em detrimento 
do povo brasileiro, dono dessa riqueza. Erra 
o Governo em obrigar, e erra a Petrobras em 
obedecer. Ambos ferem a Lei das S/A, a Lei nº 
6.404, de 1976. E a Petrobras ainda transgride 
o seu regulamento, que proíbe esse tipo de 
lesão aos seus acionistas não controladores, 
hoje detentores de 52% do seu capital social.
Alem do mais, lembramos que as multinacio-
nais exportam o óleo bruto, o que gera prejuízo 
para o País. Só de impostos, a perda é de 30%, 
devido à isenção de impostos na exportação 
pela famosa Lei Kandir. Não refinar no País 
significa empregos perdidos aqui e geração 
de empregos no exterior com a construção e 
operação de refinarias.
O edital [Senador Mozarildo] estabeleceu um 
percentual mínimo de 41,65% do óleo lucro, 
de um campo já descoberto, testado e com-
provado. É uma aberração se considerarmos 
que países exportadores ficam com a média 
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de 80% e que o Abu Dabi, segundo o Minis-
tro Lobão, fica com 98%. Ora, o maior campo 
do mundo atual, descoberto, testado e com 
risco zero não pode ser leiloado nem ter um 
percentual mínimo tão baixo.
Os arts. 2º (2.8.1) e 6º (6.3) do contrato de par-
tilha do leilão de Libra rezam que os royalties 
pagos serão ressarcidos em petróleo. Isso é 
expressamente vedado pelo art. 42, §1º, da 
Lei nº 12.351, de 2010. Portanto, o contrato 
desrespeita frontalmente a legislação [e fere 
fundo os interesses do Brasil].
A Agência Nacional do Petróleo e Biocombus-
tíveis publicou o texto final do Edital e do Con-
trato referentes ao leilão de Libra antes do pa-
recer do Tribunal de Contas da União. Ora, pela 
Constituição, o Tribunal de Contas da União 
é o órgão que representa o Poder Legislativo 
nas funções de fiscalização contábil, financeira 
e patrimonial da Administração Direta quan-
to à legalidade, legitimidade, economicidade 
e renúncia de receitas. Ocorre que o edital e 
o contrato, conforme já mencionado, contêm 
artigos que favorecem os consórcios em de-
trimento da União [do Brasil e do nosso povo].
Os elementos arrolados acima já seriam sufi-
cientes para a suspensão dos atos aqui contes-
tados, situação que se agrava diante da recente 
divulgação de espionagem sobre informações 
estratégicas da Petrobras, realizada pelo go-
verno norte-americano. É de conhecimento 
geral que, nos computadores da Petrobras, 
se encontram dois tipos de informações es-
tratégicas, imensamente cobiçadas por suas 
concorrentes: a tecnologia de exploração em 
águas profundas, o acesso em tempo real das 
análises geológicas das características físicas 
e econômicas dos poços e onde existem mais 
áreas com potencial de produção de petróleo 
óleo no pré-sal. A obtenção ilegal de informa-
ções estratégicas da Petrobras beneficia, por 
óbvio, suas concorrentes no mercado inter-
nacional de petróleo, entre as quais as norte-
-americanas Chevron e Exxon, a inglesa British 
Petroleum e anglo-holandesa Shell.
Se o conjunto de irregularidades detectadas 
nos atos normativos do certame já eivavam o 
processo de vícios insanáveis, a comprovação 
da espionagem norte-americana nos arquivos 
e comunicações da Petrobras agride a sobera-
nia nacional e compromete irremediavelmente 
a realização do leilão pretendido.

Na eleição de 2010 [Senador Mozarildo, Se-
nador Magno Malta, Senador Suplicy], a Pre-
sidente Dilma declarou enfaticamente que o 
pré-sal era nosso passaporte para o futuro e 
que entregar o pré-sal era perder dinheiro ne-
cessário ao nosso desenvolvimento.
O leilão dos campos do pré-sal, particular-
mente o de Libra, que não tem mais qualquer 
risco, é [não mais, não menos] pura entrega.

Não foi para isso que nós trabalhamos e votamos 
na Presidente Dilma.

Senador Suplicy, com o máximo prazer, aceito 
o seu aparte.

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Prezado Senador Roberto Requião, V. Exª, 
o Senador Pedro Simon, que ontem fez um pronuncia-
mento sobre esse tema, e o Senador Randolfe Rodri-
gues apresentam uma proposta de decreto para sus-
pender o leilão do Campo de Libra. Ao mesmo tempo, 
propuseram que a Comissão de Assuntos Econômicos, 
juntamente com a Comissão de Relações Exteriores 
e com a própria Comissão Parlamentar de Inquérito 
que está examinando a questão da espionagem fei-
ta pela Agência de Segurança Nacional dos Estados 
Unidos sobre, inclusive, atividades e comunicações 
da Presidenta Dilma Rousseff... Nesse requerimento, 
V. Exªs propõem que a Presidente da Petrobras, Srª 
Graça Foster, bem como o ex-Presidente José Sérgio 
Gabrielli e a Presidenta Nacional da Agência Nacio-
nal de Petróleo, entre outros – V. Exª propôs também, 
parece-me, o nome de um dos dirigentes do sindicato 
de engenheiros da Petrobras, cujo nome V. Exª pode 
me ajudar a lembrar –, compareçam a uma sessão 
conjunta dessas duas Comissões. Espero que isso 
possa ser feito na próxima semana, dada a nossa 
responsabilidade e a necessidade urgente de obter-
mos informações sobre o tema. Sobretudo, diante das 
informações de que a própria Petrobras foi objeto de 
averiguações por parte da Agência de Segurança Na-
cional dos Estados Unidos, é preciso saber, antes que 
se realize eventualmente esse leilão, se, com aquela 
averiguação, com aquela espionagem, o governo dos 
Estados Unidos e, eventualmente, empresas norte-
-americanas vieram a ter conhecimento de itens ou de 
vantagens que, talvez, não fossem disponibilizados para 
todos os participantes do leilão. Só nesse aspecto, já 
haveria uma impossibilidade que justificaria plenamente 
a suspensão referida no decreto proposto por V. Exªs.

Então, eu quero dizer da importância deste es-
clarecimento...

(Interrupção do som.)
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ...que, acredito, os responsáveis pela Petro-
bras, inclusive o ex-Presidente, a Presidente atual e os 
próprios representantes do sindicato dos engenheiros 
da Petrobras possam nos dar, para termos uma noção 
e tomarmos uma decisão responsável, em colaboração 
inclusive com o Governo da Presidenta Dilma Rousseff.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Senador Suplicy, temos duas questões 
postas. Esses decretos de sustação dos atos da MP e 
do Ministério, que sustam definitivamente o leilão, se 
baseiam em irregularidades legais e na flagrante agres-
são aos interesses nacionais. Eu, para esse decreto, 
vou solicitar à Mesa regime de urgência.

Já as oitivas, as audiências com as autoridades 
e os representantes do sindicato dos engenheiros da 
Petrobras, servirão para avaliarmos o nível de respon-
sabilidade e culpa de cada um, e propormos penas. 
Não é possível que o nosso Governo leve para frente 
todo esse processo. O que nós estamos vendo é uma 
tendência de entregar os campos de petróleo para 
colocar petróleo no mercado mundial a preço baixo, 
prejudicando a Opep, quando uma posição nacional de 
verdade deveria ser perfurar através do Estado, com a 
participação do nosso Governo, e colocar no mercado 
a bons preços o necessário para financiar a saúde, a 
educação e a infraestrutura.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Nós estamos entrando em um jogo 
norte-americano de baixar preços no mercado inter-
nacional, agredindo a economia brasileira e frustrando 
possibilidades de solução para problemas de saúde, de 
educação, de segurança e de construção de infraes-
trutura. Não é isso que nós podemos esperar do nosso 
Governo. Eu, pessoalmente, Senador Suplicy, ficaria 
profundamente satisfeito em não ter sido necessário 
colocar esse projeto de decreto legislativo. Eu gostaria 
que a Presidente Dilma já tivesse resolvido esse pro-
blema com a rapidez, por exemplo, com que o Oba-
ma resolve os problemas que afetam os interesses da 
economia dos Estados Unidos.

Nós nos estamos somando às multinacionais 
do petróleo em um combate desnecessário à Opep e 
prejudicando o Brasil. Então, vamos às audiências, às 
oitivas, e eu, o Senador Pedro e o Senador Randolfe 
estaremos pedindo urgência para a votação desse 
decreto legislativo.

Senador Mozarildo, sou extremamente grato pela 
generosidade com que o tempo me foi franqueado neste 
pronunciamento, que acredito ser, pela sua natureza, 
extremamente importante para o Senado e para o Brasil.

Somos aqueles 300 picaretas sobre os quais o 
Lula falava? Ou existe nacionalismo de verdade, inte-
resse público e coragem para defender o País?

O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/
PR – ES) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Antes de conceder a 
palavra, pela ordem, a V. Exª, quero registrar a pre-
sença, em nossa galeria, de um grupo de visitantes 
da Câmara Municipal de Ourinhos, incluindo o seu 
Presidente, Lucas Pocay.

Sejam bem-vindos à nossa sessão! 
Registro: Ourinhos, Estado de São Paulo.
Senador Magno Malta, V. Exª tem a palavra pela 

ordem.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/

PR – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Que-
ro apenas fazer uma correção, Sr. Presidente, e fazer 
justiça. É da CartaCapital a matéria sobre redução da 
maioridade penal. Não é da revista Época. Em alguns 
momentos, falei Época. Então, estou aqui me descul-
pando e fazendo justiça. Não foi a revista Época que 
fez a matéria. Foi a CartaCapital.

Na verdade, é uma matéria que revela a ver-
dade do que o povo brasileiro quer sobre redução. A 
minha reclamação é que eles não colocaram a minha 
proposta, depois de terem me ouvido por 30 minutos. 

Mas, fazendo justiça, não foi a revista Época. Foi 
a revista CartaCapital. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – A Mesa registrará a 
retificação de V. Exª.

Seguindo a lista de oradores, concedo a palavra 
ao Senador Eduardo Suplicy, do PT de São Paulo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozaril-
do Cavalcanti, dois temas me trazem hoje à tribuna do 
Senado. O primeiro é referente ao Programa Ciência 
sem Fronteiras, uma vez que, ainda na semana pas-
sada, li aqui o depoimento, numa carta a mim envia-
da, do estudante Paulo de Moraes Pinto, que falou de 
uma maneira tão positiva a respeito desse programa. 

Ele voltou do Canadá recentemente, onde, por 
dez meses, teve uma experiência formidável. 

Acontece que o Presidente da Capes, Jorge Al-
meida Guimarães, a partir, inclusive, daquela minha 
iniciativa, encaminhou-me um relatório sobre o Progra-
ma Ciência sem Fronteiras, que avalio ser importante 
para conhecimento de todos. 

O programa Ciência sem Fronteiras busca a 
consolidação e a expansão da ciência, tecno-
logia, inovação e competitividade brasileira, 
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abrir oportunidades no Brasil para cientistas 
e pesquisadores estrangeiros e criar expertise 
inovadora para as indústrias. 
A meta é de conceder até 101 mil bolsas. 
Desde julho de 2011, já foram concedidas 
53.552 bolsas nas várias modalidades apoia-
das, sendo 43.184 Bolsas de Graduação San-
duíche no exterior.
As áreas contempladas [pelo Programa Ciên-
cia sem Fronteiras têm sido]:2 
– Engenharias e demais áreas tecnológicas; 
– Ciências Exatas e da Terra; 
– Biologia, Ciências Biomédicas e da Saúde; 
– Computação e Tecnologias da Informação; 
– Tecnologia Aeroespacial; 
– Fármacos [o depoimento de Paulo de Moraes 
Pinto era como estudante de Farmacologia]; 
– Produção Agrícola Sustentável; 
– Petróleo, Gás e Carvão Mineral; 
– Energias Renováveis; 
– Tecnologia Mineral; 
– Biotecnologia; 
– Nanotecnologia e Novos Materiais; 
– Tecnologias de Prevenção e Mitigação de 
Desastres Naturais; 
– Biodiversidade e Bioprospecção; 
– Ciências do Mar; 
– Indústria Criativa (voltada a produtos e pro-
cessos para desenvolvimento tecnológico e 
inovação); 
– Novas Tecnologias de Engenharia Cons-
trutiva; 
– e Formação de Tecnólogos. 

Do ponto de vista das modalidades concedidas 
até setembro deste ano, temos, pela Capes: Gradua-
ção Sanduíche, 13.105; pelo CNPq, 17.447, num total 
de 53.552. 

E aqui estão incluídos: Graduação Sanduíche, 
Doutorado Sanduíche, Pós-Doutorado, Doutorado Ple-
no, Pesquisador Visitante Especial e Jovem Talento.

Do ponto de vista de onde estão sendo realiza-
dos, em quais países está havendo esse intercâmbio 
dos que participam do Programa Ciência sem Fron-
teiras, temos: 

– nos Estados Unidos da América, Graduação 
Sanduíche, 13.627 estudantes; Pós-Graduação, 
2.944, chegando a 16.571;
– no Canadá, Graduação Sanduíche, 4.493; 
Pós-Graduados, 640, num total, respectivamen-
te, de Graduação Sanduíche e Pós-Graduação, 
de 4.795. 

Passarei a dizer os totais em cada país: França, 
4.795; Reino Unido, 4.443; Alemanha, 3.901; Austrália, 
3.351; Portugal, 3.191; Espanha, 3.075; Itália, 2.271; 
Hungria, 1.710; Irlanda, 1.333; Holanda, 1.113; Co-
reia do Sul, 332; Bélgica, 310; Japão, 277; China, 240; 
Suécia, 172; Finlândia, 113; Noruega, 93; Suíça, 91; 
demais países, 1.037, totalizando 53.552, o que mos-
tra a grande diversidade de países que estão fazendo 
estudos avançados nas várias áreas que mencionei. 

Aqui estão os respectivos números. Peço que 
seja considerado...

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Suplicy, V. Exª 
poderia permitir-me um minutinho?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Com prazer, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Registro a presença nas 
nossas galerias dos alunos da Escola Municipal Cora 
Coralina, de São Simão, Goiás. 

Sejam muito bem-vindos à sessão! 
Está usando da palavra agora o Senador Eduar-

do Suplicy, de São Paulo.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-

verno/PT – SP) – Da Escola Cora Coralina, de Goiás. 
Que boa coisa, porque Cora Coralina é uma escritora, 
uma poetiza formidável. Imagino que todos conheçam 
bem os seus poemas.

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – “Mulher parideira”, um grande poema dela.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Go-
verno/PT – SP) – Perdão!

O Sr. Pedro Taques (Bloco Apoio Governo/PDT 
– MT) – “Mulher parideira”.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Diga um verso da “mulher parideira”. 
Eles estão querendo ouvir, Senador Pedro Taques. V. 
Exª me honrará ao falar.

Mas, ainda há poucos dias, salvo engano, ela te-
ria concluído 100 anos. Era o dia do aniversário dela. 
Então, ela merece aqui toda a nossa homenagem, e 
a presença de vocês, estudantes, da Escola Coralina, 
é um grande estímulo para todos que se preocupam 
com a educação, a cultura, como o Senador Cristo-
vam Buarque, um dos maiores estimuladores da boa 
educação. E todos, Anibal Diniz, Aloysio Nunes, Ana 
Amélia, todos aqui gostamos de Cora Coralina. 

É o nome da escola, Senador Cristovam Buarque!
Mas, continuando ainda no tema da educação, o 

Programa Ciência sem Fronteiras, em termos de Acordo 
de Adesão e Coordenador Institucional, deve assinar o 
acordo de adesão, indicar o seu Coordenador Institucio-
nal, que será responsável pela homologação das can-
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didaturas, acompanhamento e avaliação de bolsistas. 
Após o cadastramento do Coordenador Institucional, 
também denominado Homologador, será permitido o 
acesso ao Sistema de Homologação da Capes.

Observar a senha específica para acesso aos sis-
temas da Capes e do CNPq, considerando a agência 
responsável pela Chamada/edital de seleção.

As atribuições do Coordenador Institucional são: 

– homologar as candidaturas de alunos regular-
mente matriculados em sua IES, observando os 
critérios do respectivo edital de seleção;
– conferir se a documentação apresentada pelos 
candidatos é compatível com o respectivo edital 
de seleção;
– indeferir candidatura de aluno já contemplado 
com bolsa das agências brasileiras na mesma 
modalidade (graduação sanduíche);

– Verificar se as disciplinas e eventuais ati-
vidades de iniciação científica realizadas ou 
prêmios recebidos pelos candidatos vincula-
dos à sua IES são compatíveis com as áreas 
e temas contemplados pelo Programa CsF;
– Acompanhar e conferir se as disciplinas e 
estágios a serem realizados no exterior são 
condizentes com a realidade do curso e se-
mestre de sua IES, para posterior aproveita-
mento dos créditos;
– Avaliar e acompanhar o desempenho dos 
bolsistas no exterior para facilitar a revalida-
ção dos créditos quando do retorno dos estu-
dantes ao Brasil;
– Confirmar as informações e responder aos 
questionamentos relativos aos egressos para 
subsidiar os relatórios da CAPES.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – V. Exª me permite um aparte, Senador Edu-
ardo Suplicy?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Pois não, Senador Casildo Maldaner, 
com muita honra.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – Eu gostaria de cumprimentá-lo, Senador Eduar-
do Suplicy, e, ao mesmo tempo, lembrar... Não sei se 
ouvi bem, não me lembro se V. Exª declinou também 
a cidade de Madri. V. Exª citou alguns países...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Certamente, na Espanha. Tem aqui, sim.

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – ... em que existe o Ciência sem Fronteiras, que 
acho muito importante. Nós temos, em Madri, a Casa 
do Brasil, no bairro de Moncloa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Na Espanha, há 3.075 participantes do 
Ciência sem Fronteiras: 812 estudantes de pós-gradua-
ção e 2.263 fazendo a chamada graduação sanduíche.

(Soa a campainha.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB 
– SC) – É claro, existe em Madri, em Barcelona, em 
cidades importantes, Málaga, enfim, muitos lugares. 
Mas ali no bairro de Moncloa existe a Casa do Brasil. 
Na época do governo João Goulart, o governo espanhol 
cedeu ao Brasil e a outros países sul-americanos – Ar-
gentina, Venezuela, Colômbia – no campus da Univer-
sidad Complutense de Madrid, essas casas, e o Brasil 
tem uma. Eu tive a honra inclusive, Senador Suplicy, 
de, quando deixei o governo, em 1991, em Santa Ca-
tarina, receber também uma bolsa da Capes, e fiquei 
alguns meses lá participando de estudos internacionais. 
Defendi uma monografia sobre elementos essenciais. 
Estavam começando a implantar o Mercado Comum 
Europeu naquela época, e aqui se sonhava também 
com elementos para a integração do Mercosul. Lá já 
estavam sedimentando. Eu defendi uma monografia 
nessa área. E a Casa do Brasil, onde fiquei hospedado 
e de que usufruí, fica junto à Complutense e é extra-
ordinária. Há poucos dias, fiz um requerimento enca-
minhando ao Ministério das Relações Exteriores para 
saber se a Casa do Brasil é vinculada ao Ministério das 
Relações Exteriores ou ao Ministério da Educação, ci-
tando, inclusive, a questão do Ciência sem Fronteiras, 
para saber o que a Casa do Brasil está oferecendo e 
se há estrutura para ajudar esse programa do Gover-
no, o Ciência sem Fronteira, e quantos alunos... V. Exª 
falou em três mil e poucos alunos na Espanha, mas, 
certamente, da Casa do Brasil virá uma resposta. Acho 
importante isso. Eu tive a honra de participar, a partir do 
dia 18 de março de 1991, e é fundamental elogiarmos 
esse programa. Quero cumprimentá-lo por discorrer 
na tarde de hoje sobre diversas teses, diversos ramos 
do conhecimento, da ciência, do aperfeiçoamento que 
nossos estudantes podem buscar...

(Soa a campainha.)

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco Maioria/PMDB – 
SC) – ... em outros países para depois trazer ao Brasil.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Gover-
no/PT – SP) – Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer, 
incorporar o aparte do Senador Casildo Maldaner sobre 
a sua experiência e vivência ali na Casa do Brasil em 
Madri, que constitui uma atenção especial aos nossos 
estudantes brasileiros, e requerer que constem do res-
tante do meu pronunciamento as demais informações 
que me foram enviadas pelo Presidente Jorge Almeida 
Guimarães, Diretor Presidente da Capes.
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E gostaria de dizer aos potenciais candidatos 
ao programa Ciência sem Fronteiras que podem ob-
ter todas as informações no sítio eletrônico da Capes 
(www.capes.gov.br) e também no do programa (www.
cienciasemfronteiras.gov.br).

Quero cumprimentar o Ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante, e o Ministro de Ciência e Tecno-
logia, Marco Antonio Raupp, assim como o Presidente 
da Capes, Jorge Almeida Guimarães, e a própria Pre-

sidenta Dilma Rousseff, que é tão entusiasta do pro-
grama Ciência sem Fronteiras, desenvolvido pelo seu 
Governo, pelo CNPq, em cooperação com a Capes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Senador Suplicy, a requisi-
ção de V. Exª, de transcrição na íntegra, será atendida, 
na forma do Regimento.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Casildo, pela 
ordem.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, acabamos de receber uma notícia de 
Santa Catarina. Não é alvissareira. É em relação a al-
guém que foi colega nesta Casa há anos. Estou apre-
sentando, em nome dos colegas catarinenses, aliás, 
com as assinaturas deles também, dos Senadores Luiz 
Henrique e Paulo Bauer, e a minha, requerimento de 
pesar, que passo a ler.

Requerimento de voto de pesar pelo falecimen-
to do ex-Senador e empresário Otair Becker, na ma-
drugada desta quinta-feira, 12 de setembro de 2013.

Requeremos, nos termos regimentais e de acordo 
com as tradições da Casa, que seja consignado nos 
Anais do Senado voto de pesar pelo falecimento do 
Ex-Senador e empresário Otair Becker, na madrugada 
desta quinta-feira, 12 de setembro de 2013.

Otair Becker tinha 78 anos e era integrante da 
Associação Empresarial de São Bento do Sul, Santa 
Catarina. Atuou na política como Senador, prefeito, 
deputado estadual, suplente de Deputado Federal. Foi 
também fundador e Presidente da Oxford Porcelanas, 
a famosa Oxford Porcelanas do Brasil, muito conhecida 
no Brasil e no exterior.

Otair nasceu em Itaiópolis, Santa Catarina, em 
30 de novembro de 1934. Era casado com D. Dolores 
Becker e deixa três filhos e netos.

Em reconhecimento à contribuição desse gran-
de capitão de indústria e homem público, requeremos 
que sejam prestadas as homenagens, com inserção 
em ata, voto de pesar, bem como apresentação de 
condolências à família.

Sala das sessões, 12 de setembro de 2013.
Este que vos fala.
Subscrevem também os Senadores Luiz Henri-

que da Silveira e Paulo Bauer.
Esse é o requerimento, Sr. Presidente, que faço 

chegar à Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB – RR) – Senador Casildo, a Mesa 
aguarda o encaminhamento do requerimento lido por 
V. Exª, que terá o tratamento regimental, conforme 
requerido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.052, DE 2013

Requer VOTO DE PESAR pelo falecimento 
do ex-senador e empresário Otair Becker 
na madrugada desta quinta-feira, 12 de se-
tembro de 2013.

Requeremos, nos termos regimentais e de acordo 
com as tradições da Casa, que seja consignado, nos 
anais do Senado, VOTO DE PESAR pelo falecimento 
do ex-senador e empresário Otair Becker, na madru-
gada desta quinta-feira, 12 de setembro de 2013.

Otair Becker tinha 78 anos e era integrante da 
Associação Empresarial de São Bento do Sul – SC. 
Atuou na política como senador, prefeito, deputado 
estadual e suplente de deputado federal. Foi também 
fundador e presidente da Oxford Porcelanas.

Otair nasceu em Itaiópolis – SC em 30 de novem-
bro de 1934. Era casado com Dona Dolores Becker e 
deixa três filhos e netos.

Em reconhecimento à contribuição desse gran-
de capitão de indústria e homem público, requeremos 
que sejam prestadas as homenagens, com inserção, 
em ata, voto de pesar, bem como a apresentação de 
condolências à família.

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência encaminha-
rá o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
Senador Anibal Diniz, do PT do Acre. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespec-
tadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 
ocupo a tribuna neste momento para fazer um registro 
de primeira mão.

Há pouco, participei, com o Diretor do Departa-
mento Penitenciário Nacional, Sr. Augusto Rossini, e 
com o Coordenador-Geral do Programa de Fomento 
às Penas e Medidas Alternativas, Sr. Marcus Castelo, 
de uma reunião com o nosso Secretário de Estado de 
Direitos Humanos do Estado do Acre, o ex-Deputado 
Nilson Mourão, em que tratamos da continuidade de 
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convênios voltados para penas alternativas, que é o 
caminho a ser seguido no sentido de tentar diminuir 
o excesso de lotação nas penitenciarias brasileiras.

É um trabalho muito difícil, um trabalho hercú-
leo da equipe da Secretaria de Direitos Humanos do 
Estado do Acre, mas que tem rendido bons frutos, 
principalmente nos casos em que as pessoas têm 
que cumprir penas por terem praticado uma infração. 
Principalmente no caso da violência contra a mulher, 
em que têm que pagar por esse feito mesmo, porque 
são enquadradas na Lei Maria da Penha. Mas há um 
trabalho sendo feito também no sentido do processo 
de formação desses homens, que têm de assumir a 
sua responsabilidade. 

E o resultado desse convênio começou a produ-
zir um fruto muito interessante, tanto que o Tribunal de 
Justiça do Estado do Acre solicitou que esse convênio 
seja transformado em uma política pública por parte do 
Governo do Estado. O mesmo também foi solicitado 
pela Juíza de Execuções Penais e de Penas Alterna-
tivas do Tribunal de Justiça do Estado do Acre.

A reunião com a equipe do Departamento Peniten-
ciário Nacional teve este fim: a busca da continuidade 
desse convênio e, se possível, que possa haver uma 
política pública voltada para essa questão das penas 
alternativas, que é algo muito reivindicado junto aos 
operadores de Direito da atualidade.

Gostaria também, Sr. Presidente, de aproveitar 
este momento para falar de algo muito animador para 
o Estado do Acre, principalmente para o Vale do Ju-
ruá, em que moram importantes acrianos, pessoas 
que se dedicam, da melhor forma possível, à luta pela 
sobrevivência. Nós temos a grande possibilidade de 
dar um passo significativo no sentido de promover o 
desenvolvimento econômico daquela região, a região 
do Vale do Juruá.

Hoje, eu gostaria de registrar que, nesta sexta-
-feira, portanto, amanhã, numa promoção do Gover-
no do Estado do Acre, que conta com o meu integral 
apoio como Senador da República, vamos realizar um 
debate, um seminário, com um tema muito estratégico 
para o desenvolvimento do Estado e do País.

Trata-se de um seminário que acontecerá na 
Federação das Indústrias do Estado do Acre, com a 
palestra “Exploração e Produção de Petróleo e Gás 
na Bacia do Acre – Oportunidades de Investimentos”, 
com o consultor da Agência Nacional do Petróleo, o 
engenheiro Newton Monteiro, que há 42 anos traba-
lha com petróleo e gás no Brasil; desses, 35 anos de-
dicados à Petrobras e 7 anos à Agência Nacional de 
Petróleo e Gás.

Nessa palestra, serão expostas informações re-
levantes sobre as bacias terrestres, o estágio de co-

nhecimento dessas bacias e também o resultado da 
exploração de petróleo e gás no Peru, país que faz 
fronteira com o Estado do Acre. Também serão expos-
tas as características e os aspectos importantes dos 
negócios de exploração e produção de petróleo e gás. 
Esse tema é extremamente relevante porque envolve 
potencialidades que podem se transformar em rique-
zas expressivas e em desenvolvimento econômico e 
social para o povo do Acre e, principalmente, para a 
população do Vale do Juruá.

Segundo o engenheiro Newton Monteiro, numa 
área muito menor que a do Acre, por exemplo, na área 
de 10 mil quilômetros quadrados, no Estado da Bahia, 
a Agência Nacional de Petróleo e Gás já identificou 90 
campos de petróleo. Do outro lado, do Peru, a possibi-
lidade é que também exista um número muito maior de 
campos de petróleo, exatamente nas vizinhanças do 
Estado do Acre. Portanto, a pergunta que é colocada 
e que ecoa no momento é a seguinte: se a bacia do 
Peru é a mesma do Acre, não é possível existir petróleo 
no Estado do Acre? A Agência Nacional de Petróleo e 
Gás considera que essa resposta seja afirmativa, que 
sim. Porque todos os estudos realizados até o momen-
to apontam para essa possibilidade.

E é exatamente sobre isso que queremos ter a 
oportunidade de ouvir e debater, nesta sexta-feira, com 
o engenheiro Newton Monteiro. A palestra vai destacar 
ainda que a indústria do petróleo de pequeno e médio 
porte, do tipo que pode ser instalada no Acre, é extre-
mamente poderosa no mundo e bastante atrativa para 
todos, inclusive para as empresas da região.

Mestre em Engenharia de Petróleo, Newton 
Monteiro foi um dos responsáveis por incentivar, a 
partir de 2007, o então Senador e hoje Governador 
Tião Viana a continuar a sua antiga luta de apostar 
na perspectiva de existência de petróleo e gás no 
Estado do Acre.

Naquele ano, o Senador Tião Viana conseguiu 
incluir no Orçamento Geral da União a importância de 
R$27 milhões para a Agência Nacional de Petróleo e 
Gás investir nos levantamentos aéreos, geoquímicos 
e sísmicos, todos já realizados no Estado.

Agora, falta apenas iniciar as perfurações dos 
poços, previstas para serem definidas em leilão que 
já está agendado, também, pela ANP para o dia 30 
de novembro.

Nós estamos ansiosos para que esse leilão real-
mente aconteça, para que as empresas sejam contra-
tadas por meio de licitação, para iniciarem o processo 
de perfuração para exploração de gás e petróleo na 
Bacia do Acre.
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Teremos, nessa sexta-feira, com certeza, ele-
mentos valiosos de incentivo para continuar a construir 
esse caminho.

A exploração de gás natural e petróleo no Acre, se 
confirmada, irá garantir uma nova fronteira econômica 
e social no Estado, e poderá significar uma série de 
novas possibilidades de emprego e desenvolvimento.

Na região do Juruá, por exemplo, para verificar se 
a região reúne, realmente, as condições para prospec-
tar petróleo e gás, foram feitos diversos estudos, que 
incluíram levantamentos aéreos, entre 2007 e 2008, 
e levantamentos geoquímicos, de 2008 a 2010. A úl-
tima fase, que foi o estudo de levantamento sísmico 
terrestre, foi concluída em 2012.

A Bacia do Acre abrange os Municípios acrea-
nos de Cruzeiro do Sul, Mâncio Lima, Porto Walter e 
Rodrigues Alves, e também abrange dois Municípios 
do Estado do Amazonas, que são os Municípios de 
Guajará e Ipixuna.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Senador Anibal, V. Exª 
poderia me permitir um minutinho? É só para fazer o 
registro da presença, aqui nas nossas galerias, dos 
alunos e alunas do Colégio Mater Christi, de Recife.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Sejam todos muito bem-vindos ao Senado.

Então, Senador Mozarildo Cavalcanti, que está 
na Presidência dos trabalhos, para concluir este meu 
pronunciamento, eu reafirmo todo o esforço que tem 
sido feito pelo Governo do Estado do Acre, no sentido 
de que aconteça, realmente, essa licitação para a pros-
pecção de petróleo e gás na Bacia do Vale do Juruá, 
que tem tantos Municípios pertencentes ao Estado do 
Acre quanto dois Municípios pertencentes ao Estado 
do Amazonas, no caso Guajará e Ipixuna.

E vale, também, ressaltar que essa região do 
Estado do Acre é uma região muito sofrida por conta 
de longos anos de isolamento. Agora, finalmente, es-
tamos conseguindo superar esse isolamento terrestre, 
através da BR-364, que, se Deus quiser, será conclu-
ída até o final do ano que vem, do Vale do Juruá, tão 
importante para o Estado do Acre.

Ao mesmo tempo, estamos empreendendo um 
esforço, há vários meses, junto à Eletrobras para que 
o linhão do Sistema Eletrobras seja estendido de Sena 
Madureira até Cruzeiro do Sul, atendendo, assim, os 
Municípios de Feijó, de Tarauacá, de Manoel Urbano 
e Cruzeiro do Sul. E, ao mesmo tempo, com a possi-
bilidade da exploração desse gás na Bacia do Juruá, 
teremos, no futuro, também, a possibilidade do forne-
cimento de energia para o Sistema Eletrobras a partir 
do gás extraído dessa Bacia do Vale do Juruá.

Então, nós temos aí grandes possibilidades e 
eu quero reconhecer o esforço do Senador Tião Via-
na, que sempre foi um sonhador e um batalhador por 
essa possibilidade.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – O Senador Tião Viana, à época, sempre 
demonstrou a sua crença, a sua convicção de que 
havia possibilidade de exploração de gás e petróleo 
no Estado do Acre. Por quê? Porque no Peru, ali, vi-
zinho, que faz fronteira com o Acre, há grande jazida 
de gás. Também, no Estado do Amazonas, temos a 
exploração de Urucu, que fica no outro lado também, 
na divisa com o Acre.

Então, a possibilidade de termos gás em quan-
tidade e viabilidade econômica para ser explorado 
é muito grande, e nós estamos muito confiantes de 
que, a partir da licitação que vai acontecer no dia 30 
de novembro, já anunciada pela Agência Nacional de 
Petróleo e Gás, nós iniciaremos o processo de perfu-
ração e, quem sabe, ter a confirmação da viabilidade 
econômica dessa exploração, que, com certeza, vai 
trazer, também, grandes benefícios econômicos para 
aquele povo.

Houve, num determinado momento, questiona-
mento no que diz respeito à preservação ambiental, se 
essa atividade ofereceria algum tipo de risco às áreas 
de preservação, às comunidades indígenas e outras 
áreas de conservação existentes no Estado do Acre, e 
esse receio já foi completamente afastado pela equipe 
técnica da Secretaria de Meio Ambiente do Acre, por-
que, na realidade, não vai ser atingida nenhuma área 
de proteção. Inclusive, a própria Agência Nacional do 
Petróleo tomou o cuidado devido no sentido de que os 
blocos estabelecidos para o leilão ficarão todos fora das 
áreas de preservação e também das áreas indígenas. 
E, também, a empresa vencedora para a realização 
dessa perfuração, depois, terá que preparar o seu es-
tudo de impacto ambiental e vai obter a licença junto 
aos órgãos ambientais. Então, completa segurança 
de que não vai haver qualquer agressão ao meio am-
biente. A ideia é justamente promover uma atividade 
sustentável, que possa melhorar o padrão econômico 
da população daquela região, garantindo, ao mesmo 
tempo, plena preservação da natureza, da floresta, 
saúde e boas condições de vida para as populações 
tradicionais que vivem naquela região.

Então, fica aqui o nosso convite às pessoas que 
estiverem interessadas em conhecer a potencialidade 
da exploração de petróleo e gás no Estado do Acre 
para, na sexta-feira, a palestra que vai ser ministrada 
pelo engenheiro Newton Monteiro, na Federação das 
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Indústrias do Estado do Acre. Eu tenho certeza de 
que as pessoas poderão ter acesso ali a informações 
muito promissoras sobre as possibilidades futuras da 
exploração de petróleo e gás no Vale do Juruá, um 
sonho antigo do Governador Tião Viana, que está 
caminhando para ser concretizado. Eu tenho certeza 
de que o perfil econômico daquela região vai mudar 
radicalmente a partir do momento em que essa ex-
ploração de petróleo e gás for concretizada naquela 
região do Vale do Juruá.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB -RR) – Concedo a palavra, para 
uma comunicação inadiável, ao Senador Alvaro Dias, 
do PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – 
PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, eu pedi a palavra para fazer um rápido registro 
e uma homenagem.

Em 12 de setembro de 1902, nascia, em Diaman-
tina, nas Minas Gerais, o grande brasileiro Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. O filho de um caixeiro-viajante e 
de uma professora, que se formou em Medicina deixou 
um legado valioso ao seu povo: a brasilidade revestida 
de empreendedorismo.

Nas palavras do historiador francês Philippe Ray-
naud, “comemoração é a cerimônia destinada a trazer 
de volta a lembrança de uma pessoa ou de um even-
to”, algo que “indica a ideia de uma ligação entre os 
homens, fundada sobre a memória”.

Nesses 111 anos de nascimento, Juscelino Ku-
bitschek revolucionou o Brasil e nós o reverenciamos 
com respeito, reverenciamos a sua memória e home-
nageamos seus familiares presentes na vida nacional. 
Numa frase lapidar ele revelou sua grandeza cívica e 
sua brasilidade sem igual: “O que a minha vida pode 
oferecer para as gerações futuras é apenas o esforço, 
a tenacidade com que lutei para realizar alguma das 
coisas que prometi a este País.”

Os anos JK mudaram a face de nosso País. O 
Presidente que governou o Brasil de 31 de janeiro de 
1956 a 31 de janeiro de 1961, portanto, cinco anos 
de mandato, uma era de desenvolvimento, de plane-
jamento estratégico, de modernização da economia e 
da construção de sonhos que se tornaram realidade, 
embalados pela Bossa Nova. A construção de Brasília 
simbolizou uma das suas muitas alvoradas.

Faço este singelo registro agradecendo a JK sua 
lembrança e o exemplo cívico que inspiram os brasi-
leiros honrados e trabalhadores.

Por falar em brasileiros honrados, certamente há 
uma expectativa em relação à finalização do julgamento 
do mensalão. Há uma apreensão em função da possi-
bilidade de acolhimento dos embargos. Prefiro manter 
o meu otimismo em relação ao término desse julga-
mento histórico. Prefiro imaginar que os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal acolhem os embargos para 
ampliar a possibilidade de ampla defesa dos acusados, 
tratar-se, evidentemente, de uma preliminar, que não 
leva em conta o mérito. Mas trata-se de uma preocu-
pação com o legalismo. Enfim, nós imaginamos que é 
questão processual.

Não creio que a tradição do Supremo Tribunal 
Federal de manter as decisões seja comprometida, 
que a tradição histórica do Supremo Tribunal Federal 
de preservar decisões seja, neste momento da vida 
brasileira, comprometida.

Nós temos esperanças de que as expectativas 
do País serão respeitadas e que a decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal merecerá os aplausos 
da Nação.

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) 
– Que, se esse acolhimento dos embargos ocorrer, seja 
apenas a possibilidade de alimentar vãs esperanças, 
seja apenas a protelação da decisão final. Mas que 
não venha a frustrar o povo deste País.

Afinal, trata-se do julgamento do mensalão, con-
siderado um sofisticado, complexo e atrevido esque-
ma de corrupção em nome de um projeto de poder 
de longo prazo.

Esse julgamento histórico pode reabilitar essa 
instituição essencial do Estado de direito, o Supremo 
Tribunal Federal, onde estão fincados alicerces essen-
ciais da democracia.

Esse é o nosso desejo. Espero realmente que o 
Brasil possa aplaudir a decisão do Supremo Tribunal 
Federal ao final, e não se frustrar com ela.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Senador Alvaro Dias, a 
Mesa quer se juntar à homenagem que V. Exª prestou 
ao ex-Presidente Juscelino Kubitscheck, homem que, 
entre outras obras, trouxe a Capital Federal aqui para 
Brasília e que construiu enormes obras de desenvolvi-
mento, como por exemplo a estrada que liga Brasília a 
Belém, e que realmente deve ser relembrado.

Concedo a palavra neste momento, como orador 
inscrito, ao Senador Casildo Maldaner, do PMDB de 
Santa Catarina.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
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são do orador.) – Caro Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que preside esta sessão, e caros colegas, o Senado 
Federal, através da Comissão de Direitos Humanos, 
deu mais um importante passo rumo à inclusão plena 
de milhões de brasileiros. Foram aprovados, Sr. Presi-
dente, com parecer favorável do Senador Anibal Diniz 
– que há pouco ainda falava sobre a descoberta de 
gás no Vale do Juruá, em seu Estado do Acre –, dois 
projetos de lei de nossa autoria visando a aprimorar 
e difundir a oferta de equipamentos para a promoção 
da mobilidade e da independência das pessoas com 
deficiência e, acima de tudo, assegurar-lhes o direito 
constitucional da livre locomoção. Os dois projetos, 
que eu tive a honra de apresentar a esta Casa em 
2011 e finalmente estão andando agora – nesta se-
mana, tivemos a aprovação na Comissão de Direitos 
Humanos –, são complementares, diferentes em ob-
jeto, mas com fins comuns, pois ampliam o acesso 
a uma gama de equipamentos de grande utilidade, 
mas atualmente restritos a poucos, em função de 
seus custos elevados.

De acordo com o último censo demográfico re-
alizado pelo IBGE em 2010, mais de 45 milhões de 
brasileiros têm algum tipo de deficiência, seja ela vi-
sual, auditiva, motora ou mental. Juntos, representam 
quase um quarto da população brasileira. Já que a 
acessibilidade, infelizmente, ainda é uma realidade 
distante em nossas cidades, o legislador tem busca-
do alternativas que permitam um pouco mais de mo-
bilidade e independência às pessoas com deficiência. 
Lembramos ainda que a rede de transporte coletivo 
raramente consegue oferecer condições condizentes 
às necessidades da pessoa com deficiência. Dessa 
maneira, tanto a legislação federal como diversos re-
gramentos nos Estados isentam de alguns impostos 
a aquisição de veículos, permitindo uma considerável 
redução de preço. 

A medida, que vigora há bastante tempo, surte 
efeitos concretos, e sua eficácia é plenamente reco-
nhecida. Contudo, em muitos casos, não basta simples-
mente o veículo. Só o veículo não resolve a questão. 
São necessários equipamentos especiais, adaptações 
que permitam sua plena utilização – caso típico, por 
exemplo, dos cadeirantes, sejam eles motoristas, se-
jam passageiros.

O mercado já dispõe de uma vasta oferta: são 
bancos móveis, rampas elétricas, guinchos, elevadores 
e uma série de possibilidades que não apenas facili-
tam a vida do usuário, como garantem seu transporte 
com segurança e dignidade. Ocorre que, na maioria 
das vezes, o custo dos equipamentos e adaptações 
inviabiliza sua aquisição. Podem alcançar, facilmente, 
quantias elevadas, como R$50 mil.

Ora, seria uma completa incoerência isentar de 
tributos a aquisição de veículos se continuamos a taxar 
seus acessórios especiais. Para corrigir a distorção, pro-
pusemos o Projeto de Lei do Senado nº 257, de 2013.

O texto prevê a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI), da Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (Cofins) e da con-
tribuição para o PIS/Pasep incidentes nas operações 
com acessórios e adaptações especiais para serem 
instalados em veículo automotor destinado ao uso por 
pessoa com deficiência.

Acreditamos, contudo, que é possível ir além. 
Cabe ao ente público atuar para igualar as situações 
desiguais. As pessoas com deficiência devem receber 
ações e serviços para amenizar as dificuldades enfren-
tadas, de maneira a promover sua plena inserção social.

Por isso, a redução dos encargos tributários é 
uma das opções viáveis para favorecer essa parce-
la da população. Propomos, dessa forma, que sejam 
dedutíveis da base de cálculo do Imposto de Renda 
os gastos com tais equipamentos, incluindo as adap-
tações necessárias para veículos.

Para ampliar a efetividade do benefício aos mais 
necessitados, que não possuem rendimentos tributá-
veis, o projeto permite a dedução do imposto também 
para eventuais doadores. Se alguém que precisa do 
equipamento para melhor se locomover possui uma 
renda baixa e não tem, então, como deduzir do impos-
to de renda, que possa esse benefício ser estendido 
a possíveis pessoas – e há muitas que querem – que 
doam, ajudam. Que esses valores doados para as 
pessoas conseguirem adquirir o equipamento possam 
também ser abatidos na base de cálculo do imposto de 
renda, caso venham a ser enquadrados nessa linha. 

Por isso, a redução dos tributos é um dos ins-
trumentos de que o Estado dispõe para garantir que 
os direitos das pessoas com deficiência possam ser 
usufruídos em sua plenitude.

A igualdade, Sr. Presidente, caros colegas, prin-
cípio basilar de nossa Constituição, não pode ser com-
preendida unicamente em seu aspecto formal, em que 
todos os cidadãos são iguais e têm o mesmo direito. 
É preciso alcançar o sentido de uma igualdade mate-
rial, em que a justiça e os direitos sejam estendidos 
a todos. Nas palavras do hoje Ministro do STF Luís 
Roberto Barroso – abro aspas: “Não basta equiparar 
as pessoas na lei ou perante a lei, sendo necessário 
equipará-las também perante a vida, ainda que mini-
mamente” – fecho aspas.

É essa equiparação material que buscamos ao 
propor a alteração do quadro legislativo. Ao favorecer 
a aquisição de equipamentos que facilitem o transporte 
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das pessoas com deficiência, ampliamos as possibili-
dades de inclusão plena.

Vale a velha máxima, para finalizar: “Tratemos 
igualmente os iguais, e os desiguais na medida da 
sua desigualdade.”

Termino dizendo que isso significa que tratemos 
igualmente os nossos irmãos que são iguais, mas que 
têm alguma desigualdade. São cerca de um quarto 
dos habitantes do Brasil, praticamente quase 50 mi-
lhões de brasileiros, que, ou na questão motora, ou na 
audição, ou na visão, ou nisso ou naquilo, têm algum 
tipo de deficiência, e nós precisamos olhar a situação 
com carinho, para que tenham melhores condições de 
participar em todos os sentidos.

Esse é o assunto que trago nesta tarde, Presi-
dente Mozarildo Cavalcanti, e fico muito grato, até pela 
tolerância do tempo que V. Exª permitiu.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Sobre a mesa, reque-
rimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.053, DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações a Federação Nacional dos Jor-
nalistas – FENAJ pelo transcurso dos 67 anos de sua 
fundação, que ocorrerá no dia 20 de setembro de 2013. 

A homenagem do Senado Federal, que é extensi-
va a todos os seus funcionários e colaboradores, deve-
rá ser encaminhada ao seu Presidente Celso Augusto 
Schroder, no seguinte endereço: SCLRN 704 – Bloco 
F- Loja 20 –– CEP 70730-536 – Brasília/DF. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2013. – 
Senadora Ana Amélia, PP/RS.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência encaminha-
rá o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.054, DE 2013

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam so-
licitadas informações, ao Senhor Ministro da Fazenda, 
sobre os convênios firmados pela Fundação Banco do 
Brasil (FBB) com diversas entidades (Organizações 
Não Governamentais, associações e prefeituras), que 

receberam repasses com valor acima de R$ 1 milhão, 
desde 2003, indicando os nomes dos seus dirigentes 
e objeto dos convênios. Solicitamos, ainda, que a in-
formação requerida seja organizada por unidade da 
federação e encaminhada em meio eletrônico.

Justificação

Em 5 de setembro passado, o jornal Estado de 
S. Paulo publicou a reportagem “Polícia apreende 
documentos e apura desvios na Fundação BB” que 
noticia a ação da Delegacia de Combate ao Crime 
Organizado (Deco) do Distrito Federal que culminou 
com a apreensão de documentos e computadores 
da entidade.

A polícia suspeita de desvio de dinheiro público 
repassado a ONGs ligadas ao Partido dos Trabalha-
dores e familiares de seus dirigentes. Os convênios 
suspeitos representam um total de R$ 36 milhões. A 
investigação começou a partir da denúncia de uma 
servidora da fundação quanto à inadequação da aná-
lise da prestação de contas de algumas entidades.

O atual presidente, Sr. Jorge Streit, foi candidato 
ao governo de Roraima pelo PT e assumiu a entidade 
em 2010 sucedendo ao Sr. Jacques Pena, também 
vinculado ao Partido dos Trabalhadores. Segundo in-
vestigadores, em ligações gravadas com ordem judi-
cial, Jacques Pena dá ordens a diretores da Fundação 
Banco do Brasil como se ainda a presidisse. Jacques 
saiu do comando da FBB em 2010 e sua administra-
ção está sob investigação por ter repassado R$ 5,2 
milhões para a Associação de Desenvolvimento Sus-
tentável do Brasil (Adesbra), cujo diretor executivo é 
Joy de Oliveira Penna, irmão de Jacques.

Diante da gravidade da matéria, o presente Re-
querimento de Informações objetiva esclarecer as de-
núncias veiculadas na imprensa e dar maior transpa-
rência à gestão da Fundação Banco do Brasil.

Sala das Sessões, 2013. – Senador Aécio Neves.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – O requerimento que aca-
ba de ser lido será despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.055, DE 2013

Com base no que preceitua o art. 222, do Re-
gimento Interno do Senado Federal, requeiro voto de 
congratulações ao Governador do Estado do Pará, Dr. 
Simão Robison Oliveira Jatene, pela inauguração de 
valiosíssima obra na área de saúde, há muito espera-
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da pelo povo paraense, a nova sede da Santa Casa 
de Misericórdia. 

Justificação

O Governador do Pará, Simão Jatene, confir-
mou a inauguração da nova sede da Santa Casa de 
Misericórdia no próximo dia 16 de setembro. Certa-
mente, esta é uma obra há muito esperada pelo povo 
paraense, sobretudo o de baixa renda, que não tem 
condição de custear internação hospitalar para dar à 
luz. Assim, somente por meio do apoio do Governo, 
de sua infraestrutura hospitalar, a exemplo da Santa 
Casa de Misericórdia, é que consegue, de forma dig-
na, internação em um hospital que, agora, passará a 
dispor de uma sede totalmente ampliada, construída 
dentro dos padrões modernos e segura para um centro 
cirúrgico neonatal tecnologicamente bem aparelhado.

Não há se olvidar da grandeza dessa obra, justa-
mente em razão dela vir ao encontro do maior anseio 
popular, apoio e segurança na área de saúde.

Uma gestão digna e empreendedora é a que 
desenvolve o Governador Simão Jatene à frente do 
Governo do Estado do Pará quando, por meio de 
medidas acertadas, precisas e de extremada sen-
sibilidade, devolve ao povo o sentimento de respei-
to, de segurança, de credibilidade e, sobretudo, de 
dignidade para com as suas vidas, ao empreender 
obras desse vulto.

Portanto, senhoras e senhores Senadores, são 
com os argumentos supra que conclamo o apoio de 
Vossas Excelências para a aprovação da merecida 
homenagem ora expressa neste Requerimento, a um 
homem público que tem demonstrado competência na 
gestão de um Estado com limites territoriais de um país.

Sala das sessões, 10 de setembro de 2013. – 
Senador Mário Couto, PSDB.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – O requerimento que 
acaba de ser lido será encaminhado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – 

ORDEM DO DIA
Eu consulto os Srs. Líderes partidários se pode-

mos votar, como primeiro item, um Projeto de Decreto 

Legislativo que é um acordo internacional que ontem 
nós colocamos na reunião de Líderes. Se não houver 
objeção, nós vamos apreciá-lo em primeiro lugar.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem, uma questão de esclarecimento. 
Na pauta, há um projeto versando sobre contrabando 
e descaminho, que, segundo informações que obtive 
na Assessoria da Comissão de Constituição e Justiça, 
não houvera sido apreciado pela comissão de mérito, 
que é a Comissão de Constituição e Justiça. A infor-
mação que recebi da Mesa é que havia um requeri-
mento de urgência.

Eu peço a compreensão de V. Exªs com relação 
a esse projeto, tendo em vista a necessidade de ade-
quar rigorosas portarias administrativas impostas pela 
Receita Federal do Brasil à legislação pertinente. Há 
determinados vácuos no projeto de lei que merecem 
ser reavaliados.

Eu encaminharia aos Srs. Líderes o desejo de a 
Comissão de Justiça ou a Comissão do Código Penal 
analisar o projeto. E aí o Senador Pedro Taques rela-
taria, e esse projeto seria apreciado com a máxima 
urgência. Não é nenhum tipo de sobrestamento, mas, 
efetivamente, a comissão de mérito precisa dar o seu 
parecer sobre essas matérias que estão postas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu estou de pleno 
acordo com a necessidade de um exame mais apura-
do dessa matéria. E eu proporia a V. Exª e aos Líderes 
que a matéria fosse encaminhada para a Comissão 
de Reforma do Código Penal, para que a tipificação 
desse crime, assim como as penas correspondentes 
a ele, guardasse harmonia com o conjunto. Se isso 
acontecer, depois de passar pela Comissão Especial, 
ele seguramente iria depois também para a Comissão 
de Justiça. Tem sido esse o encaminhamento que V. 
Exª tem dado. Ficaria assim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Dentro do projeto de reforma 
do Código Penal.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Isso!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Perfeito. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga e Se-
nador Pedro Taques, na sequência.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente, na mesma linha, inclusive para 
reforçar, esta matéria é uma matéria dinâmica em fun-
ção da economia e em função também de que a questão 
do descaminho e a questão do contrabando é sempre 
algo inventivo por parte daqueles que fazem esse tipo 
de ação contra a economia de um país. Podemos dizer, 
inclusive, que, em vários momentos ao longo da nossa 
história, o Brasil já foi vítima de ataques desse tipo de 
descaminho, desse tipo de contrabando.

Vejam, em que pese reconheçamos o mérito e o 
esforço do autor da propositura, restringir a pena ape-
nas às questões previstas em leis brasileiras é tirar o 
dinamismo da nossa economia.

Portanto, eu acho que é recomendável que nós 
ouçamos a Comissão Especial e a Comissão de Cons-
tituição e Justiça para que nós possamos votar uma 
matéria tão importante quanto essa para o emprego, 
para o trabalhador brasileiro, para aqueles que pos-
suem, portanto, oportunidade de emprego na ativida-
de brasileira formal, legalizada. Eu creio que seria de 
bom alvitre. 

Assim, estamos de acordo com que esta matéria 
seja encaminhada para a Comissão Especial e para 
a Comissão de Constituição e Justiça, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
em nome da verdade, o Senador Sérgio Souza me 
procurou, como Relator da Comissão do Código Pe-
nal, e indagou se poderia este projeto ser retirado da 
Comissão. Muito bem. Eu com ele concordei, mas teria 
que passar pela Comissão de Constituição e Justiça o 
projeto, para que nós pudéssemos fazer uma análise 
mais acurada dele. Muito bem. 

Aí, hoje, esse projeto está em pauta com a assi-
natura de Líderes, em regime de urgência regimental. 
Eu não assinei esse pedido de urgência.

Pensando nisso, eu fiz algumas emendas ao pro-
jeto porque eu não concordava com alguns pontos. Por 
exemplo, esse ponto aqui bem trazido pelo Senador 
Eduardo Braga é muito significativo. Por quê? Contra-
bando é a entrada no Território nacional de mercado-
ria que a legislação proíbe, mas é possível também a 
proibição por atos administrativos, através de portaria 
da Receita Federal. E, aqui, alteração, lei. Isso, então, 
dificultaria essa função da União Federal. Esse é um 
ponto. E as penas restaram diminuídas.

Sr. Presidente, como Relator da Comissão Es-
pecial do Código Penal, entendo. E quero, aqui, em 
nome da verdade, dizer que o Senador Sérgio me 
procurou para falar, mas para passar na CCJ, teria 
que passar na CCJ, para que a análise fosse mais 
bem efetuada.

Portanto, concordo inteiramente com o que aqui 
foi dito, inclusive preparei emendas ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Nós agradecemos as interven-
ções do Senador Pedro Taques, do Senador Eduar-
do Braga e do Senador Vital do Rêgo, Presidente da 
Comissão de Constituição e Justiça. Concordo com 
elas, de pronto.

Portanto, retiro o projeto da pauta e o mando para 
a Comissão do Código Penal.

É o seguinte o item retirado:

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 1.032, de 2013 – Art. 336, II)

Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2012 (nº 
643/2011, na Casa de origem, do Deputado 
Efraim Filho), que dá nova redação ao art. 334 
do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal e acrescenta-lhe o art. 
334-A (aumenta a pena para crimes de con-
trabando e descaminho).
Pendente de parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/
PMDB – SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Independentemente da extinção 
da urgência. Depois ele volta, e ele volta com urgência 
ou contido no Código Penal. Não há problema.

Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/

PMDB – SC) – Apenas para fazer o registro, Sr. Presi-
dente, de que o Prefeito Hugo Lembeck, da cidade de 
Taió, Presidente da Associação dos Municípios do Alto 
Vale do Itajaí, em Santa Catarina, e Vice-Presidente 
da Federação Catarinense de Municípios se encontra 
na tribuna de honra da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos o registro de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) –Passamos ao item para o qual 
há acordo.



62986  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013

Item 12:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 123, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 123, de 2013 (nº 580/2012, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte para Evitar 
a Dupla Tributação de Salários, Ordenados e 
outras Remunerações Auferidas por Membro 
de Tripulação de Aeronave Operada em Trá-
fego Internacional, assinado em Brasília, em 
2 de setembro de 2010.
O Parecer nº 972, da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, que teve como 
Relator o Senador Francisco Dornelles, é fa-
vorável.

Discussão do projeto. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 123, DE 2013 

(Nº 580/2012, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do acordo entre o Gover-
no da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte para evitar a dupla tri-
butação de salários, ordenados e outras 
remunerações auferidas por membro de 
tripulação de aeronave operada em tráfego 
internacional, assinado em Brasília, em 2 
de setembro de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 
para evitar a dupla tributação de salários, ordenados 
e outras remunerações auferidas por membro de tri-
pulação de aeronave operada em tráfego internacio-
nal, assinado em Brasília, em 2 de setembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do acordo encontra-se publicado no DSF de 
20-6-2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Consulto os Srs. Líderes se 
há algum acordo para que possamos apreciar uma 
outra matéria.

Lembro que vamos ter uma semana intensa no 
Senado Federal na próxima semana, de 16 a 20. Por-
tanto é importante a presença de todos, desde a se-
gunda-feira até a sexta-feira. Nós teremos todos os 
dias sessões deliberativas.

E vamos, na segunda-feira, discutir e votar essa 
proposta de reforma eleitoral. Ontem, evidentemente, 
não havia clima, porque a matéria não é consensual, 
mas, na segunda-feira, depois da discussão, eu espero 
que tenhamos condições de votá-la.

Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 

RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
concordar inteiramente com V. Exª, com o esforço da 
Presidência da Casa em produzir essa pauta que não 
importa se é positiva ou negativa. É a pauta que nós 
temos que apreciar e votar.

Como essa matéria eleitoral, que é o esforço do 
Senado no sentido de moralizar o processo eleitoral, 
de baratear e moralizar o processo eleitoral, com 
coisas importantes, como o prazo para a substitui-
ção de uma candidatura impugnada, que hoje não 
existe. Não há prazo, você pode sufragar o nome de 
uma pessoa com a fotografia de outra pessoa, e a 
fotografia de um impugnado. Isso é uma imoralidade, 
mas é o que existe.

São coisas dessa natureza que esse projeto está 
procurando conter. A moralização e o barateamento 
de custos, que é o meio para você definir caminhos 
mais éticos no campo do financiamento das campa-
nhas eleitorais.

Quanto menos despesa, menor a pressão finan-
ceira, mais fácil e mais transparente o processo de 
financiamento. Agora, claro que é uma matéria com-
plexa, há itens que não são consensuais e é evidente 
que se impõe um quórum mais qualificado.

Quero fazer o registro, em nome do meu Parti-
do, do esforço que a Presidência tem feito, V. Exª, no 
sentido de fazer com que a pauta do Senado sinalize 
para a sociedade interesse pelas coisas que interessam 
realmente a um padrão ético de fazer política. Estou 
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inteiramente de acordo com que façamos, na próxima 
semana, uma semana de esforço concentrado.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB 
– AM. Sem revisão do orador.) – Na mesma linha, para 
apoiar a decisão de V. Exª, depois de uma semana in-
tensa de trabalhos, especialmente no dia de ontem, 
quarta-feira, em que fomos até tarde, votamos duas 
medidas provisórias – a 615 e a 616 –, votamos a PEC 
18, extremamente importante, que trata da perda au-
tomática de mandato por aqueles que estão condena-
dos, já transitado em julgado, e com penas superiores 
a quatro anos. Tratamos, também, de discutir e votar, 
em primeiro turno, o texto principal da PEC 123, co-
nhecida como a PEC da Música.

E, hoje, acabamos de votar a questão dos acor-
dos internacionais; achando, inclusive, que V. Exª está 
absolutamente correto em suspender, portanto, as ma-
térias para as quais não há acordo, para que possamos 
iniciar a semana dentro do esforço concentrado com 
a pauta do Senado.

Quero, inclusive, dizer que a Liderança do Gover-
no enviará e-mail e telegrama a toda a Base Aliada, 
convocando-a para estar aqui nesse esforço concen-
trado, a partir de segunda-feira, para que possamos 
votar em sessões já deliberativas, conforme solici-
tação de V. Exª ao Colégio dos Líderes, a partir de 
segunda-feira.

Portanto, quero dizer do nosso apoio integral 
e reconhecer a importância de votarmos também a 
reforma eleitoral. A questão da redução do custo de 
campanhas vem ao alcance de um anseio popular, um 
reclame popular, e esta Casa, mais uma vez, atenta 
aos anseios da população brasileira, vem votar uma 
reforma que faça mais transparência, reduza os cus-
tos e estabeleça, portanto, uma equidade na disputa e 
condições de igualdade para a eleição dos represen-
tantes pela democracia direta, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Wellington Dias, com 
a palavra, V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-
no/PT – PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
estamos fazendo um esforço para ver se podemos dar 
condição, na próxima semana, à votação do Plano Na-
cional da Educação.

Há um avançado entendimento, e aqui o Sena-
dor Vital do Rêgo tem sido decisivo nisso, no sentido 
de que possamos dar solução a um pleito relaciona-
do às pessoas com deficiência. Na verdade, há um 
compromisso, tanto do MEC como do Relator, de se 
garantirem as condições de atendimento à rede das 
APAEs, porque, muitas vezes, se divulga que se quer 
eliminá-las. Não, pelo contrário. E mais do que isso, 
Sr. Presidente, o próprio Ministro Aloizio Mercadante 
tem colocado que a experiência dessas redes pode, 
inclusive, ajudar na qualificação da rede pública nessa 
área de ensino para pessoas com deficiência.

Qual é o ponto, então? É uma situação em que 
alunos que têm deficiências graves, que têm autismo, 
que têm uma deficiência... Aliás, já foi feito um enten-
dimento com as entidades relacionadas à deficiência 
auditiva e com as entidades dos deficientes visuais. O 
ponto é mais na área da deficiência mental, dos mais 
graves. Por quê? Porque a redação – como foi feita – 
colocava uma situação em que a pessoa era obrigada 
a comparecer sempre, a ter o seu cadastro na rede 
regular. Mas não tendo a condição do atendimento 
especializado na rede regular, ele se dirigia para a 
rede filantrópica, privada, como é o caso das APAEs. 
Pois bem, o ponto principal era que o MEC não estava 
compreendendo assim, porque o aluno teria que ter 
um turno lá e outro na rede regular. Ocorre que alguns 
alunos não se adaptam.

Então, estamos aqui encontrando um texto, dentro 
desse esforço de bons projetos. Nós já estamos atra-
sados na entrega do Plano Nacional da Educação, e 
há aqui esse compromisso do Senador Vital. Estamos 
colaborando para ver se podemos votá-lo na semana 
do esforço concentrado, tanto na CCJ como aqui no 
plenário.

Era esse o comunicado, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 

PB) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 

– PB) – Sr. Presidente, uma informação importante a 
V. Exª, que está organizando a pauta desse esforço 
concentrado.

A Comissão de Constituição e Justiça se reunirá, 
na próxima quarta-feira, para deliberar sobre diversos 
projetos: o projeto do voto aberto, o projeto do racha, 
que é um projeto de reforma na legislação atual que 
trata do trânsito e, entre outros projetos importantes, 
o Plano Nacional de Educação, que está esperando 
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a deliberação da Comissão de Justiça e da comissão 
de mérito, que é a Comissão de Educação.

Nós já concluímos a fase de instrução do projeto, 
o processo está pronto, está pautado, como bem colo-
cou o Senador Wellington Dias. Há temas delicados e 
importantes, como a questão da Meta 4, que trata da 
assistência educacional especializada a crianças por-
tadoras de deficiência. Estamos tratando com todo o 
cuidado essa matéria, para encontrar uma redação que 
possibilite a evolução desses alunos na escola regular, 
mas também a priorização do atendimento educacional 
especializado, promovido pelas APAEs em todo o Brasil. 
Vamos chegar efetivamente a um termo de ação con-
junta entre a Comissão, esta relatoria e o MEC para, na 
próxima quarta-feira, votarmos definitivamente a matéria.

Quero dizer, Sr. Presidente, que é fundamental 
que iniciemos esse esforço concentrado pela reforma 
eleitoral. Quero aduzir às manifestações dos nossos 
companheiros Senadores e dar um depoimento a V. 
Exª, Presidente. Graças ao projeto do Senador Romero 
Jucá e de iniciativas – o Senador Agripino falou agora 
há pouco –, já foram apresentadas e discutidas prelimi-
narmente na Comissão de Constituição e Justiça mais 
de 50 emendas à proposta do Senador Romero Jucá. 
Isso quer dizer que a Casa inteira está envolvida na 
apreciação desta matéria, que certamente vai encontrar 
no plenário do Senado a sua última deliberação. Por 
isso, não tenhamos nenhum tipo de procrastinação nes-
te feito, até porque precisamos entregar essa matéria 
vencida à Câmara dos Deputados dentro de um lapso 
que possibilite, efetivamente, a sanção presidencial.

Quero dizer, Sr. Presidente, que o projeto foi 
votado na Comissão de Constituição e Justiça com 
intenso debate e já há sobre a mesa diversas outras 
emendas, que foram propostas ou não, de iniciativa da 
comissão de mérito. Por isso, imagino que esse esforço 
concentrado não pode deixar de iniciar pela votação 
da reforma político-eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Declaramos encerrada a Or-
dem do Dia.

São as seguintes as demais matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2012 

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.051, de 2013 – Art. 336, II)

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012, do 
Senador Romero Jucá, que altera a redação dos 

arts. 8º, 11, 16, 17-A, 26, 28, 36, 37, 38, 45, 47, 
52, 57-A e 77 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, estabelece normas para eleições, para 
reduzir o tempo e diminuir o custo das campa-
nhas eleitorais e dá outras providências.
Parecer sob nº 996, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, na forma 
do texto final consolidado pela Comissão.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 123, DE 2011 
(Calendário Especial – 

Requerimento nº 1.048, de 2013)

Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 123, de 
2011 (nº 98/2007, na Câmara dos Deputados, 
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tendo como primeiro signatário o Deputado 
Otavio Leite), que acrescenta a alínea “e” ao 
inciso VI do art. 150 da Constituição Federal, 
instituindo imunidade tributária sobre os fono-
gramas e videofonogramas musicais produzi-
dos no Brasil contendo obras musicais ou li-
teromusicais de autores brasileiros e/ou obras 
em geral interpretadas por artistas brasileiros 
bem como os suportes materiais ou arquivos 
digitais que os contenham.
Pareceres sob nºs:
– 484, de 2012, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Eunício 
Oliveira, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
de redação, que apresenta, com voto vencido 
do Senador Eduardo Braga;
– 999, de 2013, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Inácio Arruda, pela rejeição da Emenda nº 2 
de Plenário; e
– 1.000, de 2013, de Plenário, em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Romero Jucá, favorável 
à Emenda nº 3 – Plen.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio Sou-
za, que cria Tribunal Regional Federal. (Paraná)
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.

Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 45, DE 2009 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 875, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 45, de 2009, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renato Casagrande, que 
acrescenta o inciso XXIII ao art. 37 da Consti-
tuição Federal, dispondo sobre as atividades 
do sistema de controle interno.
Parecer nº 358, de 2012, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Inácio Arruda, favorável, com as Emen-
das nºs 1 e 2 – CCJ, de redação, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as 

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial 

– Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 
nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Pendente de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 1, de 2008 (nº 7.299/2006, na 
Casa de origem, do Deputado Beto Albuquer-
que), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 
10 de setembro de 1973, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que menciona.
Parecer sob nº 457, de 2008, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Pedro Simon, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CI, de redação, que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 315, de 2003 – Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon, 
que autoriza o Poder Executivo a criar a 
Mesorregião Metade Sul do Estado do Rio 
Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

14 
REQUERIMENTO Nº 733, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
733, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei do Senado 
nº 450, de 2012, seja analisado pela Comis-
são Temporária de Modernização da Lei de 

Licitações e Contratos (fixa os parâmetros da 
responsabilidade do tomador de serviços).

15 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

16 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

17 
REQUERIMENTO Nº 902, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
902, de 2013, do Senador José Agripino, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 300, de 2005; com o de nº 
565, de 2007 (já apensado aos Projetos de 
Lei do Senado nºs 276, 345 e 641, de 2007), 
por regularem matéria correlata (empréstimos 
consignados).

18 
REQUERIMENTO Nº 908, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
908, de 2013, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 290, de 2013, além das Comissões cons-
tantes do despacho inicial de distribuição, seja 
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ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(cancelamento de CNPJ no caso de utilização 
de mão-de-obra escrava).

19 
REQUERIMENTO Nº 909, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 909, de 2013, do Senador Cyro Miranda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Se-
nado nº 290, de 2013, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida a Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (cancelamento de CNPJ no 
caso de utilização de mão-de-obra escrava).

20 
REQUERIMENTO Nº 921, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
921, de 2013, do Senador Paulo Paim, solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 710, de 2011; e 287, de 
2013, por regularem matéria correlata (greve 
no serviço público).

21 
REQUERIMENTO Nº 925, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
925, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solicitan-
do a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 211, de 2009, de sua autoria.

22 
REQUERIMENTO Nº 934, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
934, de 2013, do Senador Delcídio do Ama-
ral, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 229, de 2013, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (cobertura de planos de saúde).

23 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

24 
REQUERIMENTO Nº 952, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 952, de 2013, do Senador Inácio Arruda, 
solicitando que, sobre o Projeto de Resolução 
nº 11, de 2013, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(comparecimento do Presidente do BNDES 
à CAE).

25 
REQUERIMENTO Nº 973, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
973, de 2013, do Senador Romero Jucá, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 220, de 2013, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(regulação de operações de seguros).

26 
REQUERIMENTO Nº 974, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
974, de 2013, do Senador Humberto Costa, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de do Senado nºs 11 e 162, de 2012, com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 89, de 2007 (que 
já se encontra apensado ao Projeto de Lei do 
Senado nº 156, de 2007), todos complemen-
tares, por regularem matéria correlata (aplica-
ção da receita pública da União em ações e 
serviços públicos de saúde).

27 
REQUERIMENTO Nº 975, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
975, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 32, de 2007, com o Projeto 
de Lei do Senado nº 323, de 2012, por regu-
larem matéria correlata (alterações na Lei de 
Licitações).

28 
REQUERIMENTO Nº 976, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
976, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando que o Projeto de Lei da Câmara 
nº 32, de 2007, seja remetido para exame da 
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Comissão Temporária de Modernização da Lei 
de Licitações e Contratos. 

29 
REQUERIMENTO Nº 1.017, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.017, de 2013, do Senador Paulo Paim, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 473, de 2011, além da Comissão constante 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (regulamentação do exercício da 
acupuntura).

30 
REQUERIMENTO Nº 1.018, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.018, de 2013, da Senadora Lúcia Vânia 
solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (abono para benefício de prestação 
continuada).

31 
REQUERIMENTO Nº 1.019, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.019, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei do 
Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, que 
tramitam em conjunto, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribui-
ção, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidadania (abono para benefício de 
prestação continuada).

32 
REQUERIMENTO Nº 1.020, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.020, de 2013, do Senador João Alberto Sou-
za, solicitando que, sobre os Projetos de Lei 
do Senado nºs 165, de 2010; e 79, de 2011, 
que tramitam em conjunto, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Econômicos (abono para benefício de presta-
ção continuada).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Voltamos à lista de oradores.

O primeiro orador inscrito é o Senador Vital do 
Rêgo.

Temos outros oradores inscritos.
Senador Wellington Dias, com a palavra V. Exª.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Gover-

no/PT – PI. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Renan Calhei-
ros, meu querido Líder do Governo, Senador Eduardo 
Braga, e todos que nos acompanham, hoje eu quero 
tratar aqui, reforçando um tema que puxei ontem, so-
bre o financiamento na saúde no Brasil. Eu não posso 
deixar de dizer do quanto estou esperançoso de que, 
nos próximos dias, tenhamos condições de ter a de-
finição da obrigatoriedade de uma aplicação mínima, 
pela União, para o financiamento da saúde, investi-
mento em ações, investimento em serviços.

Ao longo da história, desde que foi criado o Siste-
ma Único de Saúde – e é bom lembrar que nem sempre 
foi assim –, vivenciamos um período em que o Brasil 
ainda trabalhava com os chamados indigentes. Avan-
çou-se para os que tivessem a carteira de trabalho e, 
com isso, uma carteira do INPS, como chamavam an-
teriormente, depois Inamps, mais à frente transformada 
em INSS, o que dava direito a determinadas assistên-
cias na área da saúde. Aqueles que mais precisavam, 
especialmente os que não tinham acesso, porque não 
tinham emprego, os que também não tinham renda, 
esses ficavam completamente de fora e eram tacha-
dos, de forma muito simplificada, de indigentes. Essa 
era a realidade do Brasil. Mas o Brasil teve a coragem 
de implantar um sistema que é considerado um dos 
mais avançados do mundo, o Sistema Único de Saúde. 

Em pronunciamento que fiz esta semana, eu trou-
xe dados de que cerca de 3,7 bilhões de procedimen-
tos foram realizados em um ano de atendimento. Para 
compreendermos o que significa, somos 200 milhões 
de brasileiros, e a cada ano, somando cada consulta, 
cada exame, cada cirurgia, cada procedimento, como 
é chamado normalmente, esse é o volume de atendi-
mentos anuais do Sistema Único de Saúde, onde do 
mais rico ao mais pobre tem condições de atendimento. 

Por ele ser universal e por ter uma política em 
que a prioridade é a promoção da saúde, ou seja, é 
um trabalho voltado para que as pessoas não adoeçam 
ou adoeçam menos, é de uma complexidade muito 
grande para um País continental como o Brasil. Em 
alguns lugares, como na região Norte, ou em regiões 
remotas do nosso País, mesmo no nosso Nordeste, a 
única forma de acesso é por barco, ou via aérea. No 
meu Estado, por exemplo, há comunidades que ficam 
a 200km da sede do Município. Para atender essa 
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população, realmente, é um desafio muito grande, na 
forma como comanda o Sistema Único de Saúde. Por 
isso, ao longo do tempo, há uma luta muito forte por 
mais recursos para a saúde. 

Para encurtar essa parte, queria dizer que reco-
nhecemos a destacada luta do médico, na época Mi-
nistro da Saúde, Dr. Jatene. Ele liderou uma campanha 
nacional que convenceu o Brasil de algo praticamente 
impossível, principalmente o Congresso Nacional: a 
criação de um imposto sobre movimentação financei-
ra. Esses recursos, tributados a partir de determinado 
patamar, viabilizavam, em dinheiro de hoje, algo em 
torno de R$40 bilhões, R$50 bilhões. Infelizmente, 
mais à frente, essa fonte não conseguiu renovação – 
foi exatamente aqui no Senado onde isso aconteceu 
–, e o sistema, que avançava, ficou incompleto.

Aprovamos aqui, no início deste mandato, em 
2011, a Emenda nº 29, que foi uma política avançada 
para o País na área que trata das despesas, aquilo 
que se classifica como despesas próprias da saúde, 
na área da prevenção, ou seja, as condições para 
que as pessoas não venham a adoecer. A presença, 
por exemplo, do agente de saúde, um para cada cem 
famílias espalhadas por todo o Brasil. Aliás, esses 
agentes lutam de forma correta por uma remuneração 
justa, por um sistema de contratação adequado que 
lhes possibilitem orientar a gestante, orientar a família, 
examinar as condições de água potável. O programa 
das equipes Saúde na Família garante também um 
papel importante nessa área da prevenção. 

Agora, desde o Governo do Presidente Lula, 
estamos dando, além de passos para chegar com as 
equipes nessa área, também a condição de podermos 
ter a estruturação das unidades básicas de saúde, os 
equipamentos adequados. Dou o testemunho do meu 
Estado do Piauí do quanto isso tem sido fundamen-
tal. E, ao mesmo tempo, dar conta, para os que ado-
ecem, do sistema hospitalar, do sistema que permite 
as condições de exames, de cirurgias, cada vez mais 
descentralizado.

Para isso, há a necessidade de um exército de 
profissionais. Além do médico, que é o principal, é 
necessária também a presença da enfermeira, da au-
xiliar de enfermagem, do psicólogo, do psiquiatra, do 
próprio agente de saúde, ou seja, de profissionais das 
mais diferentes áreas.

Isso tem um custo, que hoje é bancado com 12% 
da receita corrente líquida dos Estados, 15% da receita 
corrente líquida dos Municípios. Não havia a definição 
para a saúde, embora tenhamos tido um crescimento 
considerável. Este ano, dever chegar à casa de R$83 
bilhões apenas a parte da União, mais ainda a parte 
dos Municípios, relacionada com os Estados.

Mas ficou uma cobrança, porque isso precisa ser 
feito, independente de quem seja o governante. Desta-
co aqui o trabalho dos movimentos sociais e do próprio 
Congresso Nacional. Eu tenho atuado na Comissão 
de Assuntos Sociais e em comissões especiais, como 
a comissão temporária, que tem como Presidente o 
Senador Vital do Rêgo, e, como Relator, o Senador 
Humberto Costa, que é da nossa Bancada do Partido 
dos Trabalhadores em Pernambuco, juntamente com 
o Eduardo Amorim, Waldemir Moka, que são Sena-
dores que atuam sempre de forma muito presente 
nesse trabalho, e outros Parlamentares, na busca de 
uma alternativa. Buscamos um sistema de prevenção 
cada vez melhor, com métodos de avaliação, com mu-
danças nessa área da gestão, mas também voltado 
para a área do financiamento. O que temos defendido 
aqui é que encontremos uma alternativa que permita 
à União voltar a ter uma definição de quanto aplicar 
como patamar mínimo a cada ano. 

A proposta recebida aqui dos movimentos sociais 
aponta uma referência: de 10% da receita corrente bru-
ta, o que é, do ponto de vista legal, de difícil definição, 
porque a receita dos Municípios, dos Estados, mas, 
principalmente, da União, tem uma parcela que, embora 
seja a União que arrecada, não é dela; é uma receita 
que pertence diretamente aos Estados, como a que vai 
para formar o Fundo de Participação, ou para formar o 
Fundeb, ou o próprio SUS. Ou seja, receitas que são 
repassadas praticamente no automático. A União é 
arrecadadora, porém a receita pertence a outro ente. 
Por isso, a dificuldade de lidarmos com esse termo.

Quando examinamos o valor equivalente da recei-
ta corrente bruta com o da receita corrente líquida, nós 
encontramos, nesse mesmo patamar, algo em torno de 
17,5%, 18,5% de receita corrente líquida, que equivale 
aos 10% da receita corrente bruta. Então, esse é um 
patamar já definido e de referência para trabalharmos 
com a receita corrente líquida.

Qual é a novidade?
No último encontro das Lideranças do Senado e 

da Câmara com a Presidenta, principalmente do Se-
nado, levantamos esse tema na discussão que tratava 
do financiamento e também das emendas impositivas, 
um projeto que já foi aprovado na Câmara e que se 
encontra agora, aqui, no Senado Federal.

Pois bem, a Presidenta Dilma admitiu a possibi-
lidade de um entendimento para que a União possa 
respeitar um patamar mínimo de 15% da receita cor-
rente líquida de investimentos. E isso, na prática, sendo 
feito em 2014/2015, podendo, neste período do Plano 
Plurianual, em prática neste instante, garantir o cum-
primento dessa importante vitória. Significa as condi-
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ções para ampliarmos os investimentos necessários 
nessa área da saúde. 

Repito, há necessidade de se ter, com o uso da 
tecnologia avançada, um controle maior, ou seja, as 
condições de se fazer um sistema nacional que neces-
sita de uma qualificação de praticamente todo o quadro 
de pessoal – a implantação, por exemplo, do cartão 
SUS. Poder ter cada cidadão, com apenas um cartão, 
as condições da memória de toda a sua situação de 
saúde e, ao mesmo tempo, ali poder ter o controle dos 
gastos do País em relação a sua pessoa. 

Assim como alguém pode chegar a uma deter-
minada cidade do Brasil – eu moro em Teresina, ve-
nho a Brasília – se eu faço uma compra com o cartão 
de crédito, a despesa ali praticada é lançada no meu 
cartão para o Estado do Piauí, para a cidade de Tere-
sina. Então, é algo semelhante o que se propõe: que 
se garanta as condições de um cartão SUS em que, 
em qualquer atendimento que você tiver no País, pos-
sa ser lançada ali a despesa para o seu Estado, para 
o seu Município. Isso é uma mudança, em minha opi-
nião, radical tanto no controle para evitar a corrupção, 
quanto no controle para que o País tenha uma memória 
melhor para balizar o seu planejamento. Junto a isso, 
evitamos conflitos graves que temos nessa área. 

Vejam o exemplo dos conflitos de regiões que 
desenvolvem um bom polo de saúde, que, por se-
rem de grande resolutividade, porque suas unidades 
de saúde funcionam – maternidade, pronto-socorro, 
hospital, sistema preventivo –, terminam carreando 
para ali pessoas de lugares que não funcionam. Isso 
é muito forte, por exemplo, na minha cidade, Teresina, 
que é um grande polo de saúde do Brasil. Ele recebe 
recursos equivalentes ao atendimento de uma popu-
lação de 832 mil pessoas. No entanto, é obrigado a 
receber o dobro, o triplo, e isso significa desmantelar 
o sistema local. 

O próprio Distrito Federal também atende pesso-
as de outras regiões do Brasil. Isso acontecendo com 
o cartão, também o faturamento aumenta, porque ele 
passa a receber por procedimento que ali é gerado. 

Cito outro exemplo, que é muito cobrado: a neces-
sidade de atualização da tabela SUS. Há procedimen-
tos hoje, claramente, cujo valor pago não é compatível 
com aquilo que os profissionais, que os empreende-
dores, enfim, praticam. 

Vejam o exemplo da própria consulta. É um valor 
relativamente baixo; assim como o conjunto de exames 
e as cirurgias. Enfim, a atualização é uma necessidade. 
Mas, para isso, significa necessidade de mais recursos. 

Garantir melhorias de saneamento, do sistema 
de água, de habitabilidade adequada, de alimentação. 
Garantir, portanto, aquilo que evita a doença. Muitas 

vezes, em muitos lugares, o problema é que uma fa-
mília constantemente adoece, vai ao médico, usa a 
medicação e volta para o seu habitat natural: ali bebe 
uma água de péssima qualidade, ali não tem banheiro, 
ali, enfim, não tem as condições de saúde adequadas; 
adoece novamente, volta novamente para a rede. Isso 
tanto é ruim para o ser humano, que vive uma situação 
como essa, como também é ruim para o povo brasilei-
ro, que paga sistematicamente despesas de algumas 
situações que são de fácil solução.

Na nossa avaliação, para o sistema atender a 
tantas demandas, há prioridades, que vou citar apenas 
algumas. E encerro exatamente registrando o êxito – 
inclusive quero dizer o quanto fico feliz em ver a com-
preensão do povo brasileiro nesse sentido – de uma 
decisão tomada pela Presidenta Dilma, que sempre 
diz: Se não tem dinheiro para tudo, qual a prioridade? 
Qual a prioridade? E nesse instante foram eleitas al-
gumas prioridades: além de se trabalhar melhorias na 
gestão, qualificação, descentralização para formação 
de profissionais, incluindo o médico, mais residência 
para as especializações, junto com isso, equipar me-
lhor as estruturas, as unidades.

Tive o prazer de visitar algumas dessas unidades 
nas últimas viagens que fiz no Estado do Piauí. Re-
centemente, na região de Uruçuí, Ribeiro Gonçalves, 
Baixa Grande do Ribeira, Antonio Almeida, Landre 
Sales, Porto Alegre, ali em Marcos Parente, mas tam-
bém em outras regiões. Amanhã estarei na região de 
São Miguel da Baixa Grande, Santa Cruz dos Milagres 
e São Miguel do Fidalgo. E ali é possível, em regiões 
como essa, já encontrar cidades em que chegaram as 
unidades novas, bem estruturadas, bem equipadas. Por 
isso que há necessidade dos profissionais.

E essa decisão de viabilizar prioritariamente com 
profissionais do Brasil, médicos brasileiros, e outros 
profissionais e também trabalhar com profissionais 
brasileiros que estudaram em outros lugares. É claro, 
também as condições de atendimento para profissio-
nais de outros países. São pessoas que se deslocam 
de outros países pela necessidade do Brasil.

Os profissionais que vão atuar passam a ter re-
muneração. Aqui estamos trabalhando para que se 
hajam condições de contratualização adequada, que 
se tenha plano de carreira, com promoção, ascensão, 
a garantia de que, na aposentadoria, haja uma forma 
segura, e nisso os médicos têm toda razão. Garantir, 
enfim, não só as condições de trabalho, mas dignidade 
para estes profissionais que podem, inclusive, acumu-
lar outras atividades.

Então, há necessidade de nós aprovarmos, co-
rajosamente, essas medidas. Aqui, o Senado Federal 
e a Câmara tiveram a capacidade de aprovar, desti-
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nando recursos de royalties, de participação especial 
do pré-sal, enfim, para a saúde 25% e 75% para a 
educação. Junto com isso, destinar metade daquilo 
que encaminhamos de emendas dos parlamentares 
também para a saúde. E, por último, complementar, 
no valor necessário, com recursos da União.

Nesse caso, apenas para fazer uma conta, isso 
vai representar, em 2015, um acréscimo da ordem de 
R$25 bilhões de investimentos em saúde.

Acho que é um passo importantíssimo, decisivo, 
e eu quero aqui, com todos aqueles e aquelas daqui 
do Parlamento do Brasil que partilharam desta luta – 
e aqui destaco o trabalho do Senado, Sr. Presidente 
–, de poder ter uma coisa simples: a definição de um 
valor mínimio a ser investido em saúde. Assim como 
os Estados são obrigados a aplicar o mínimo de 12%, 
assim como os Municípios são obrigados a aplicar o 
mínimo de 15%, a União aplicar o mínimo de 15% das 
suas receitas correntes líquidas nessa fase. E, na me-
dida em que pudermos – a meta é alcançar um volume 
maior – irmos definindo receitas e fazendo isso. E fazer 
isso, eu diria – por isso comemoro –, sem criação de 
novos impostos, sem criação de novos tributos.

Por isso é algo que comemoro, porque é uma op-
ção política do Governo da Presidenta Dilma de, nesse 
gesto também do Congresso Nacional, dar solução a 
um velho problema do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Que Deus aben-
çoe a todos. 

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Senador Pedro Taques, pela 
ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, na data de ontem, foi aprovada a prorro-
gação do prazo de emendas para o projeto do Códi-
go Penal.

Eu sou favorável à prorrogação, mas existe um 
princípio chamado lealdade legislativa. Eu sou relator 
do projeto e fiquei sabendo hoje, ninguém me avisou. 
Alguém ligou para mim e perguntou: – Prorrogou o 
prazo? 

Eu gostaria que o prazo fosse prorrogado sim. 
Concordo com o mérito, mas, como Relator, eu me 
sinto... E a Comissão...

Ontem eu conversei com o Senador Eunício...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 

Maioria/PMDB – AL) – Eu queria só informar ao Sena-
dor Pedro Taques que foi apresentado um requerimen-
to ontem – eu até não estava aqui – assinado pelos 

Senadores José Pimentel, Wellington Dias, Eduardo 
Braga, Eunício Oliveira e Gim Argello.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco Apoio Governo/
PDT – MT) – Seria interessante que o Relator fosse 
sondado. Eu concordo com a prorrogação do prazo.

Imagine: eu estou fazendo esse trabalho, já ana-
lisei mais de 600 emendas e gostaria, sim – quero 
ressaltar –, que esse prazo fosse prorrogado para que 
outros Senadores pudessem contribuir, assim como a 
sociedade civil. Porém, o Relator não pode ser o último 
a saber da prorrogação. Aí nos faz lembrar aquela mú-
sica do Falcão a que fiz referência ontem aqui. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Eu queria cumprimentar V. Exª, 
que está fazendo também, com relação à relatoria do 
Código Penal, um trabalho que já foi ressaltado aqui 
por todos. Não tenho dúvida nenhuma de que o deba-
te neste plenário e a votação constituirão um grande 
momento do Senado Federal.

Antes de chamar o próximo orador, eu queria lem-
brar que, na próxima semana, vamos ter um esforço 
concentrado, de 16 a 20. Matérias importantes partici-
parão desse esforço, como, por exemplo, o “racha” no 
trânsito, a regulamentação da profissão de garçom, a 
reforma eleitoral pontual, que será discutida na segun-
da-feira. É evidente que não é uma reforma política; 
é uma reforma eleitoral objetivando reduzir custos. O 
Congresso continuará devendo à sociedade brasileira 
a reforma política mais ampla, mais profunda.

Eu mesmo já tive oportunidade de defender, pu-
blicamente inclusive, que eu só acredito numa reforma 
política profunda a partir de uma consulta à sociedade 
brasileira através de plebiscito ou através de referendo. 

Nós vamos votar na próxima semana também 
o direito de resposta, que é uma regulamentação ne-
cessária da Constituição, regulamentação necessária 
e tardia da Constituição – mais do que um direito, dar 
resposta é um dever de todo homem público. Portanto, 
esse artigo da Constituição precisa ser regulamentado. 

Nós vamos votar também o projeto de resolução 
que estabelece normas para a fiscalização de políticas 
públicas pelas comissões permanentes do Congresso 
Nacional. A ideia é que cada comissão possa eleger 
uma política anualmente para fiscalizar. Os parlamentos 
do mundo todo se notabilizam, sobretudo pela capa-
cidade de fiscalizar políticas públicas, e isso precisa 
acontecer aqui no Brasil. 

Nós vamos apreciar o voto aberto – a matéria 
será apreciada pela Comissão de Constituição e Jus-
tiça na próxima quarta-feira. Nós não o apreciamos 
esta semana porque houve um pedido de vista coleti-
va. Como Presidente, me cabe, mais uma vez, alertar 
para a fragilização e a atrofia do Legislativo. Em caso 
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de vetos de autoridades, o voto secreto ainda é enten-
dido por muitos como uma salvaguarda que protege 
a minoria, preserva a independência do mandato e, 
claro, fortalece o Poder Legislativo. Eu acho que nós 
devemos aprovar o que já foi decidido aqui pelo Se-
nado Federal – voto aberto para perda de mandato – 
e amadurecer um pouco mais a abertura dos outros 
votos, amadurecer um pouco mais a discussão sobre 
a abertura das demais modalidades de voto. 

Nós votamos esta semana projetos de grande 
relevância para diversos setores, entre eles, produto-
res de cana, plantadores de cana, indústria do etanol, 
taxistas. Votamos o novo prazo do Refis, que é o refi-
nanciamento das dívidas fiscais, e votamos também, 
em primeiro turno, a chamada PEC da Música. Havia, 
como todos viram ontem, uma dissonância, um ruído, 
entre os produtores culturais e a Zona Franca de Ma-
naus, mas nós vamos continuar conversando, de modo 
a preservar os empregos no Estado do Amazonas.

Vamos ter também, na próxima semana, Senador 
Vital do Rêgo, a segunda sessão do Congresso Nacio-
nal para apreciar vetos sob os novos critérios de que, 
em 30 dias, eles trancarão a pauta. Na próxima sessão, 
no dia 17, nós vamos apreciar 95 dispositivos vetados 
em sete projetos. As cédulas, como eu já avisei ontem 
no final da sessão, já estão disponibilizadas desde on-
tem, para que todos possam ter acesso. 

Faremos também, na quinta-feira, a segunda 
sessão temática do Senado Federal, com as presen-
ças honrosas do Ministro Alexandre Padilha, da Saú-
de, da Ministra Miriam Belchior, do Planejamento, e 
da Presidente do Conselho Nacional de Saúde, Drª 
Maria do Socorro. 

Eram essas as informações que eu gostaria de 
dar...

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB 
– PB) – Sr. Presidente, pela ordem, para uma infor-
mação a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra, pela ordem, 
ao Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – 
PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, uma informação importante dentro do esforço 
que a Mesa está fazendo para criar um calendário: 
nós estaremos tornando obrigatória a execução orça-
mentária, o que a pauta da próxima semana já inclui; 
a Política Nacional Antidrogas, cujo Relator, o Senador 
Valadares, está concluindo o seu relatório, deve entrar 
em pauta na próxima quarta-feira, dia 24; o voto aber-
to estará na pauta da próxima sessão; há a questão 
dos garçons, em que há um entendimento com o Se-
nador Gim Argello para concluir o seu projeto; o Pla-

no Nacional de Educação já está pronto para a pauta 
na próxima semana; a questão do “racha” também já 
está com o relatório concluído; e os projetos relativos 
à violência contra a mulher, entregues às Senadoras 
Ana Rita e Lídice da Mata, também estão prontos para 
ir à pauta, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco 
Maioria/PMDB – AL. Fora do microfone.) – Nós agra-
decemos muito.

Durante o discurso do Sr. Vital do Rêgo, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Casildo 
Maldaner, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – A Mesa recebe as comunica-
ções de V. Exª, Senador Vital do Rêgo, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Na sequência dos oradores inscritos, concedo a 
palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg, como Líder. 

Com a palavra V. Exª, pelo tempo regulamentar. 
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 

Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, eu não 
poderia deixar, Senador Casildo Maldaner, de subir a 
esta tribuna hoje para lembrar o aniversário do nosso 
querido e saudoso Juscelino Kubitscheck, que faria 
hoje, no dia 12 de setembro, se vivo fosse, 111 anos.

Juscelino Kubitscheck foi o político mais comple-
to da história brasileira, um grande estadista que sou-
be fazer a política exercendo, mesmo nos momentos 
mais difíceis, o diálogo como prática quotidiana, sendo 
extremamente generoso, extremamente compreensí-
vel, mas, mais do que isso, um Presidente que soube 
pensar grande, que soube pensar longe e que soube 
deixar a sua marca para sempre na história brasileira.

Brasília, considerada poucos anos depois Pa-
trimônio Cultural da Humanidade, é, sem dúvida ne-
nhuma, a obra mais importante, a obra mais vistosa, a 
obra mais reconhecida desse grande brasileiro, desse 
grande empreendedor que foi Juscelino Kubitscheck.

Vocês imaginem o que significou construir uma 
cidade como Brasília, construir uma capital como Bra-
sília, em pouco mais de três anos, com as condições 
que tínhamos naquela época, com pouquíssimas es-
tradas, onde os carros trafegavam com muita dificul-
dade, sem um sistema de telecomunicações moderno 
como temos hoje.

Mas Juscelino foi capaz de, compreendendo o 
espírito do povo brasileiro, incorporando o espírito em-
preendedor do povo brasileiro – e, naquele momento, 
catalisava toda a energia para a construção de um novo 
País, de um País que almejava se colocar entre os 
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mais importantes do mundo – unir o Brasil e de reunir 
brasileiros de todos os rincões nessa grande epopeia 
que significou a construção de Brasília.

Neste momento, queremos reverenciar a sua me-
mória, queremos reverenciar a sua trajetória, queremos 
reverenciar a sua personalidade de homem público que 
até hoje serve de exemplo para todos nós. 

Juscelino soube, Senador Pedro Taques, com-
preender a importância de termos um sistema viário, 
neste País, que permitisse que, a partir de Brasília, 
nós voltássemos os nossos olhos para o interior. Ima-
gine o que significou para Estados como Goiás, como 
Mato Grosso, como Mato Grosso do Sul, como o Pará, 
como o Amazonas, imagine o que significou para toda 
a Região Norte, para Rondônia, a colaboração de Jus-
celino Kubitschek. 

Ele sabia que Brasília teria o papel fundamental 
de ser vanguarda de um novo modelo de desenvol-
vimento, de ser vanguarda de um novo momento de 
interiorização do País. Até aquele momento, o desen-
volvimento brasileiro se concentrava basicamente no 
litoral. Foi a partir de ações empreendidas por esse 
grande estadista que o Brasil foi ocupado por inteiro. 

Juscelino Kubitschek, como grande liderança 
política deste País, tinha a característica dos grandes 
líderes de reunir em torno de si grandes talentos, os 
melhores talentos. Foi assim que ele reuniu perso-
nalidades como Lúcio Costa, Oscar Niemeyer, Israel 
Pinheiro, Bernardo Sayão, Athos Bulcão, Burle Marx, 
Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro, grandes brasileiros que 
sonhavam construir um Brasil diferente, um Brasil mo-
derno, um Brasil igualitário, um Brasil generoso. Essa 
capacidade só os lideres têm de reunir talentos tão 
diversos, em áreas tão diversas, que permitissem a 
construção de um novo País. Essa construção permi-
tiu, inclusive, um grande momento para a auto-estima 
da população brasileira.

Ouço, com muita alegria, o Senador Valdir Raupp, 
do Estado de Rondônia.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco Maioria/PMDB – RO) 
– É apenas para parabenizá-lo, nobre Senador Rodrigo 
Rollemberg, pela lembrança do aniversário de Juscelino 
Kubitschek, esse grande brasileiro. É claro que, naquela 
época, não existia uma legislação tão rígida, tão dura 
como existe hoje para se construir uma estrada, uma 
ponte ou até mesmo uma cidade como Brasília. Até 
existe uma brincadeira que diz assim: se naquela épo-
ca existissem as leis que existem hoje, Juscelino não 
construiria Brasília, mas, mesmo assim, ele foi, sem 
dúvida, um homem muito arrojado, muito determinado 
e jamais, mesmo nos tempos atuais, se não tivesse a 
garra que ele teve, não faria o que ele fez. Quando eu 
falei ali da mesa, quando estava conversando com o 

Presidente Casildo, de Rondônia é porque eu conhe-
ço a história. Na época do Governo Juscelino, ele se 
reuniu com a sua equipe de ministros e engenheiros 
e perguntou quanto tempo demoraria para construir 
a BR-364, de Cuiabá a Porto Velho, que dá mais de 
1.500km. Olha, mais de 1.500km de abertura de estra-
da. Só tinha a linha de telégrafo ainda construída pelo 
Marechal Cândido Rondon. Aí ele perguntou se daria 
para fazer em um ano – já estava próximo do final do 
governo dele. Aí o engenheiro responsável disse as-
sim: “Olha, Presidente, dá, mas isso aí é para cabra 
macho.” Ele disse assim: “Então, nós vamos fazer.” E 
mandou fazer o projeto, contratou 12 empresas de 
grande porte e colocou-as para abrir, é lógico que não 
foi asfalto, construindo as pontes, fazendo drenagens, 
muitas áreas com terrenos alagados. O fato é que ele 
conseguiu inaugurar o encascalhamento, a implanta-
ção – vamos dizer assim – da BR-364, de Cuiabá a 
Porto Velho, Presidente Casildo, em apenas um ano. 
E agora, Senador Rodrigo, nós estamos lutando há 
nove anos para conseguir uma licença ambiental para 
restaurar – não é implantar, não; ela já foi implantada 
e asfaltada – a BR-319, de Porto Velho a Manaus, que 
são 800km. Eu já passei de carro por lá quando tinha 
asfalto. Em 1981, eu fui de Fiat Uno de Rondônia a 
Manaus com um amigo, dormimos lá e voltamos no 
outro dia. Há muitos anos não passa mais nada, car-
ro nenhum, nem trator passa naquela rodovia. O que 
nós queremos, todas as autoridades do Amazonas, de 
Rondônia e de grande parte do Brasil, é uma licença 
para que o Dnit possa contratar a restauração de um 
trecho de 400km no meio. Existem 200km asfaltados 
e conservados até Humaitá, um pouco à frente, mais 
200km e a ponte já pronta do rio Negro de lá para cá. 
Então existe o chamado trecho do meio, de 400km, 
Presidente Casildo. O fato é que nós não estamos con-
seguindo, de maneira nenhuma, a licença ambiental 
para reimplantar ou restaurar essa estrada que já foi 
construída, foi asfaltada no passado. Então, imaginem 
a dificuldade que nós temos neste momento, hoje, com 
todas as tecnologias, inclusive para construir estrada 
parque. Eles querem que seja feita uma estrada par-
que com passarela aérea para os animais, com túneis 
para os animais que passam por baixo. Então seria 
uma estrada parque, mas, mesmo assim, a dificulda-
de é muito grande. Então eu tenho que reconhecer 
que nós temos que reverenciar sempre a coragem e 
a determinação de um homem, de um brasileiro como 
Juscelino Kubitschek. Parabéns a V. Exª.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Valdir 
Raupp.

(Soa a campainha.)
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner . Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Se me permitir, Senador Ro-
drigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner . Bloco 
Maioria/PMDB – SC) – Eu sei que o Senador Valdir 
Raupp está pedindo “volta, Juscelino”, no bom sentido. 

Vou fazer o registro dos alunos do curso de Direito 
da faculdade Unifafibe, de Bebedouro, São Paulo, que 
estão nas galerias do Senado. A Mesa cumprimenta 
vocês que estão aqui visitando o Senado Federal. São 
universitários de Direito de Bebedouro, São Paulo.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Obrigado. Alegria poder recebê-
-los aqui.

Estou vendo que o Senador Cristovam Buarque 
também gostaria de fazer um aparte. Agradeço o apar-
te do Senador Valdir Raupp.

Mas apenas para nos lembrar da generosidade 
do Presidente Juscelino Kubitschek, que não conseguia 
guardar mágoas. Era uma pessoa que se relacionava 
com seus adversários. Quando sofreu a Revolta de 
Aragarças e de Jacareacanga, teve a grandeza, a ca-
pacidade de, imediatamente, anistiar para poder pacifi-
car o País. E tinha a democracia como um bem maior.

Foi um estadista também de grande visão. Na 
área educacional, com o projeto original de Brasília, 
trazido por Anísio Teixeira, com pessoas como Darcy 
Ribeiro, no início da implantação da Universidade de 
Brasília, também demonstra a visão de estadista, a 
visão de futuro, a visão grande que tinha o nosso que-
rido Presidente Juscelino Kubitschek.

Ouço com muita satisfação o Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Sr. Senador Rodrigo Rollemberg, eu acho 
muito oportuno que o senhor tenha trazido a lembran-
ça do Juscelino neste dia que seria de seu aniversário. 
E lembrar a generosidade dele, também a visão dele, 
o estadismo dele, Senador Maldaner. Mas eu gosta-
ria de aproveitar isso, prestar uma homenagem a ele, 
imaginando o que ele diria se estivesse hoje, no Brasil, 
como um dos líderes deste País. Qual seria a cabeça 
de Juscelino? Sei que é muita pretensão tentar falar e 
ouvir isso. Mas eu acho que a primeira coisa que ele 
iria sentir seria uma frustração. Frustração porque, tudo 
que ele fez avançou muito. Ele ficaria entusiasmado 
com a industrialização que houve. E chega ao século 
21 com o processo de desindustrialização. E, sobre-
tudo, o que é mais grave: com a perda de sintonia da 
industrialização com os novos tempos da ciência e 
da tecnologia. Eu creio que Juscelino iria sentir que o 

Brasil avançou mais do que ele imaginava para os pa-
drões de seu tempo, e não conseguiu dar o salto para 
os padrões do novo tempo. Nós continuamos, graças 
a ele, como um dos maiores produtores de automó-
veis do mundo, mas não conseguimos ser produtores 
de bens de alta tecnologia. Eu creio que essa seria a 
primeira preocupação dele. 

E aí, com a visão que ele tinha, ele deveria pen-
sar: “Como é que eu vou dar o salto? Como eu vou 
transformar a industrialização tradicional em uma in-
dustrialização contemporânea das altas tecnologias?” 
Creio que ele faria a análise de uma certa frustração 
pelo que o seu governo não fez, e nenhum outro fez, 
que foi dar um salto na educação do povo brasileiro. 

Dizem que Juscelino se candidatava a Presi-
dente em 1966 com a bandeira da agricultura e da 
educação. Não sei se é fato ou não, mas certamente 
ele iria perceber como nós ficamos para trás, porque 
não fizemos, no tempo dele, o esforço pela educação. 

O senhor nasceu no Nordeste, embora tenha 
vindo para cá com poucos meses, eu diria. Eu nasci 
no Nordeste. Eu creio que Juscelino ia ver que o Nor-
deste avançou, mas sem transformar-se. E que a Su-
dene teria prestado um serviço muito melhor ao Brasil 
se tivesse propiciado uma revolução na educação de 
todo o povo brasileiro. 

Hoje, quase 60 anos depois, imaginem se nós já 
estivéssemos com os filhos e os netos de uma geração 
educada. A gente não precisaria se preocupar com a 
desigualdade regional, a não ser que o Nordeste es-
tivesse melhor do que o Sul, se a gente tivesse feito 
essa revolução.

Olhando para Brasília, o que Juscelino pensaria 
da cidade que ele fez, quando todos duvidavam, aqui 
e no resto do mundo, que seria possível? Ele diria que, 
em primeiro lugar, é uma grande alegria de ver que 
esta cidade se transformou numa metrópole, uma das 
maiores do Brasil, mas ele ficaria com a frustração, 
primeiro, de, não sei por que sina, nós termos tido, 
um depois de outro, governos corruptos. Um depois 
de outro, governos que usaram o patrimônio que Jus-
celino deixou. 

A terra aqui é de propriedade pública, uma em-
presa que ele deixou para administrar. Juscelino deu 
para Brasília o nosso pré-sal, que é a terra vendida pela 
Terracap. Ele perceberia que essa terra hoje está sendo 
vendida para desperdício, para desperdício completo, 
sem deixar resultados profundos na estrutura social e 
econômica no Distrito Federal. Ele veria que Brasília 
virou uma metrópole, mas, ao redor de Brasília, nós 
temos pobreza tão gritante, ou mais, do que qualquer 
parte pobre do Brasil, fazendo com que a Brasília que 
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ele criou dê a impressão de se tornar inviável no mé-
dio e no longo prazo.

Eu creio que Juscelino, se estivesse aqui hoje, 
iria ver que nós demos saltos que, talvez, ele nem 
imaginasse com toda sua visão, mas que, ao mesmo 
tempo, não conseguimos chegar aonde ele esperava 
que chegássemos. E, finalmente, como político que ele 
era, com política no sangue, embora profissional como 
médico, ele teria uma certa vergonha da maneira como 
fazemos política hoje sem olhar a longo prazo. Talvez 
essa seja a maior diferença de Juscelino para nós, os 
líderes do Brasil de hoje: Juscelino olhava para frente. 
Seu slogan foi “50 anos em 5.”, a gente não consegue 
olhar cinco meses à frente. Todas nossas decisões 
aqui são feitas dando jeitinhos para continuar a chegar, 
digamos, ao fim do mês. Tudo! Na economia, com as 
exonerações; na política, com minirreformas políticas 
quando precisamos de uma reforma profunda; mas, 
sobretudo, com corrupção tão entranhada, como a 
que está hoje, em todo o tecido político da sociedade 
brasileira. Eu penso que, desculpe-me ser pretensioso 
ao imaginar o que teríamos com Juscelino, mas é uma 
reflexão que valeria a pena: o que seria ser Juscelino 
hoje? O que diria Juscelino se estivesse hoje conosco? 
Todos seus orgulhos e todas suas frustrações com o 
que nós conseguimos fazer, dando continuidade ao 
que ele iniciou, e tudo o que a gente não conseguiu 
fazer, criando essa imensa, terrível dívida que nós os 
políticos temos com o povo brasileiro por tudo o que 
deixamos de fazer nestes 60 anos. Era isso, Sr. Senador.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Muito obrigado, Senador Cristo-
vam Buarque. V. Exª, como sempre, brilhante. Eu diria 
que o simples exercício de imaginar o que pensaria, 
o que proporia Juscelino Kubitschek neste momento 
da cena política brasileira, já seria uma grande pres-
tação de serviço a este País, já seria um grande exer-
cício, benéfico até para nosso exercício parlamentar. 
Nós devemos contextualizar a obra de Juscelino Ku-
bitschek no tempo em que ela foi construída e com os 
desdobramentos posteriores contrários a sua vontade, 
como o próprio Golpe de 1964, que interrompeu um 
processo de mudanças e de radicalização da demo-
cracia iniciado por Juscelino Kubitschek.

Ele dizia que a democracia só seria restabele-
cida no País depois que ele morresse, porque havia 
um rancor, havia um ódio, havia um medo, havia uma 
preocupação com a volta de Juscelino Kubitschek. 
Certamente, dentro de um regime democrático, com 
eleições livres, o País reelegeria Juscelino Kubitschek...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – para ele continuar a obra inicia-
da em 1955 e que teve seu apogeu com a inaugura-
ção de Brasília.

E certamente, Senador Cristovam, como um 
grande empreendedor, um grande visionário que era, 
teria na educação a sua grande bandeira, a sua gran-
de motivação, para o seu segundo governo. Como, 
aliás, já deixou demonstrado em Brasília ao trazer 
Anísio Teixeira para cá e ao pensar uma concepção 
de educação que hoje continua extremamente atual e 
que nós não implementamos ainda no Brasil, que é a 
educação integral.

Eu tive a felicidade de estudar nas Escolas Par-
que do Distrito Federal, naquela concepção original 
de Anísio Teixeira, em que as pessoas estudavam nas 
Escolas Classe, onde tinham as atividades do ensino 
formal em um período e as outras demais atividades 
de cultura, de lazer, de outras práticas, no outro turno, 
nas Escolas Parque.

Fico imaginando o que seria o Nordeste brasileiro 
se déssemos continuidade às políticas de desenvolvi-
mento regional pensadas, formuladas por Juscelino, 
com o apoio de Celso Furtado, a partir da criação da 
Sudene, que foi desvirtuada, a partir do Golpe de 1964.

Mas eu diria que o grande legado que Juscelino 
Kubitschek...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... deixa para nós, como uma 
reflexão, neste momento da vida pública, é o seu espí-
rito público, é a vocação de fazer da política um grande 
instrumento de melhoria da vida das pessoas.

Talvez Juscelino represente melhor do que qual-
quer político brasileiro uma frase de que gosto muito, 
do educador Rubem Alves, quando ele diz que a po-
lítica, como profissão, é a mais vil, a pior de todas as 
profissões, mas a política, como vocação, é a mais 
nobre de todas as vocações. Porque o político profis-
sional é aquele que se realiza com a sua realização 
pessoal, com a sua realização particular. Mas o polí-
tico vocacionado, Senador Casildo, é aquele que se 
realiza com a realização dos outros, com a realização 
da sua comunidade, com a realização da sua cidade, 
do seu País.

Juscelino Kubitschek era um político vocaciona-
do, fazia política com alegria, imprimia em tudo que 
fazia uma profunda paixão, um profundo amor. Não 
conseguia guardar raiva...

(Soa a campainha.)
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O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... não conseguia guardar rancor, 
e fazia tudo com imenso espírito público.

Neste momento difícil da conjuntura política brasi-
leira, em que há um desgaste muito grande da política, 
dos políticos, dos partidos políticos, das instituições 
públicas deste País, nós precisamos buscar inspiração 
no exemplo de Juscelino Kubitschek, que certamente 
tem uma grande contribuição a dar no sentido de me-
lhorar a conjuntura, a cena política, a nossa atuação 
política no cenário nacional. 

Era este registro, com muito carinho, que queria 
fazer neste momento, como uma pessoa apaixonada por 
Brasília, que reconhece a imensa importância da contri-
buição de Brasília para a arquitetura, para o urbanismo, 
para o desenvolvimento econômico deste País, mas que 
tem em Juscelino Kubitschek uma grande liderança, 
uma grande inspiração do processo político brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco 

Maioria/PMDB – SC) – Senador Rodrigo Rollemberg, 
nada melhor do que V. Exª para liderar essa homenagem, 
no dia de hoje – acompanhado pelo Senador Cristovam 
Buarque, que também é de Brasília, cumprimentado 
aqui também por outros colegas –, a esse desbrava-
dor brasileiro, pois hoje se celebra o 111º aniversário 
do seu nascimento, se vivo fosse, teria hoje 111 anos. 

E o Brasil comemora a data de hoje, sem dúvida 
alguma, desse grande desbravador. Inclusive desde 
Rondônia, o Senador Valdir Raupp, há pouco, ainda 
disse que em pouco tempo realizou toda aquela de 
Cuiabá a Porto Velho e hoje para reconstruir um pe-
daço a gente leva 6, 7, 8, 9 anos. 

Com a palavra o ilustre Senador Valdir Raupp, 
de Rondônia, como inscrito no horário regimental, da 
lista normal. 

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, 
Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar em meu pro-
nunciamento sobre os feitos da Embrapa, Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, eu quero falar 
um pouco sobre o trabalho do Governador Confúcio 
Moura no Estado de Rondônia. 

Hoje mesmo, todas as quintas, sextas e sábados, 
ele cumpre agenda no interior do Estado, lançando obras, 
inaugurando obras, visitando obras, e hoje foi a vez de 
lançar uma obra importantíssima para a Ji-Paraná, a 
cidade central do nosso Estado, que é o anel viário. 

Obra que comecei, construí algumas pontes, abri 
o traçado no final do meu Governo e só agora, com re-
cursos do BNDES, o Governador Confúcio Moura está 
pavimentando, lançou hoje a obra de pavimentação do 

anel viário de Ji-Paraná, uma cidade grande, já cortada 
pela BR-364, no seu centro. Fiz também o alargamen-
to da ponte no passado, com recurso, esforço nosso 
aqui, parlamentar. E agora também para a construção 
desse anel, houve também o nosso esforço, o nosso 
empenho, meu, da Deputada Federal Marinha Raupp 
e de outros membros da Bancada Federal. 

Hoje à tarde, ele se deslocou, depois do lança-
mento do anel viário, para Vale do Paraíso, para lançar 
obra de asfaltamento também, de pavimentação asfál-
tica; amanhã vai para a cidade de Vilhena, lançando 
um grande programa também lá de saneamento, de 
asfaltamento, à tarde inaugurando o prédio da prefei-
tura da cidade de Ministro Andreazza. Eu já vou estar 
inserido também nessa agenda. 

E assim tem sido a tônica no Estado de Ron-
dônia, do Governador Confúcio Moura e sua equipe, 
lançando obras em todo o Estado de Rondônia. Então, 
parabéns ao Governador Confúcio Moura!

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
completou, em abril, 40 anos de existência. Sua mis-
são institucional é viabilizar soluções de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade 
da agricultura, em benefício da sociedade brasileira.

Com efeito, a Embrapa é uma empresa que nos 
orgulha a todos. Suas pesquisas tecnológicas aplica-
das ao campo proporcionaram ao Brasil uma rápida 
e consistente inserção no mercado internacional de 
commodities agrícolas. Mas essa é apenas uma faceta 
de seu meritório trabalho.

O Dr. Maurício Lopes, Presidente da Embrapa, 
publicou recentemente um artigo em que demonstra 
preocupação com a alta concentração de produção 
e de renda que predomina no campo brasileiro. De 
acordo com dados do último censo agrícola, de 2006, 
“11% dos produtores rurais brasileiros amealham 87% 
do valor bruto da produção agrícola”.

É, sem dúvida, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, uma concentração muito grande. O Brasil tem 
tido sucesso na produção agrícola e pecuária, mas, 
por outro lado, precisamos incentivar mais os peque-
nos produtores. 

Essa concentração, fruto do acelerado processo de 
modernização agrícola, não é, de modo algum, desejável 
para o País. Abro aspas: “Seja à luz da justiça social, da 
segurança alimentar e até mesmo ante as concepções 
mais modernas de segurança nacional, é essencial 
que a produção de alimentos, fibras e energia esteja 
distribuída por um número bem maior de produtores”.

Ao longo das últimas décadas, essa concentração 
acelerada e intensa não permitiu que os pequenos pro-
dutores rurais se adaptassem. Ao contrário dos grandes, 
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e na contramão do mercado, eles estão alijados dos 
modernos modelos de negócio, não alcançam escala 
e não conseguem investir em tecnologia, tornando-se 
incapazes de lidar com as imperfeições do mercado.

Ao persistir tal cenário, o presidente da Embrapa 
vislumbra a possibilidade de, em breve, a safra brasi-
leira vir a ter, como responsáveis, pouco mais de 50 
mil produtores.

Só o meu Estado, Sr. Presidente, que é um Estado 
novo, de apenas 30 anos e com a produção ainda não 
totalmente mecanizada, tem mais de 110 mil produtores; 
só o Estado de Rondônia tem mais de 110 mil proprie-
dades. E aqui o Dr. Maurício vislumbra a possibilidade 
de que, em breve, tenhamos apenas 50 mil produtores 
produzindo a grande maioria das safras brasileiras. Um 
número diminuto e que nos expõe a riscos.

Assim, Maurício Lopes posiciona-se favoravel-
mente à iniciativa do Governo de criar uma agência 
nacional, com o propósito de ampliar o acesso dos 
produtores à assistência técnica e à extensão rural, 
para que os pequenos produtores possam ter, Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, assistência técnica, linha 
de financiamento para que possam crescer, para que 
essa concentração de produção agrícola do País não 
fique na mão de poucos.

De acordo com o diagnóstico de especialistas, 
hoje não nos falta tecnologia para o campo. Na verdade, 
faltam-nos condições para usar, de maneira eficiente, as 
tecnologias já disponíveis. E qual o peso específico da 
inovação e da tecnologia aplicada ao campo? Fica aqui 
uma interrogação, Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia.

Srªs e Srs. Senadores, ainda segundo o Dr. Mau-
rício Lopes, de cada R$100,00 de incremento na renda 
bruta agrícola, o uso de mais tecnologia implica R$68,00, 
e a posse da terra, apenas R$10,00. Os R$22,00 restan-
tes são fruto de trabalho. Trata-se, portanto, de um peso 
específico considerável, um elemento imprescindível 
para o sucesso de qualquer empreendimento.

A nova agência trataria de disseminar, de manei-
ra mais eficaz, as tecnologias hoje existentes, muitas 
delas nascidas no seio da própria Embrapa. 

As equipes de assistência técnica poderiam, por 
esse modo, multiplicar-se e estender seu trabalho a 
todas as comunidades agrícolas, levando soluções 
para atacar os problemas crônicos relacionados à ad-
ministração das propriedades e da gestão tecnológica. 
Essas equipes poderiam, ainda, promover e incentivar 
as práticas de associativismo – um item que reputo de 
grande alcance social. O cooperativismo, no passado, 
foi muito importante; depois, houve um período de fra-
casso. Mas, hoje, o cooperativismo volta com toda for-
ça a ser um modelo muito importante para a produção 
agrícola e pecuária do nosso País.

Cumprida essa missão, e considerando desim-
pedidos os canais de crédito, ou seja, abrindo mais 
os canais de crédito, a nova agência contribuiria para 
incentivar os pequenos agricultores a obterem ganhos 
de escala e a vencerem as imperfeições do mercado.

Então, Srª Presidente, era esse o alerta que eu 
queria fazer, assim como o Dr. Maurício está fazendo 
às autoridades federais, para que possamos dar mais 
incentivo, mais assistência, mais crédito aos peque-
nos produtores, a fim de que, um dia, eles também se 
tornem grandes e produzam. Sabemos que podemos 
dobrar, triplicar a produção agrícola na mesma quanti-
dade de terra, mas, para isso, temos de ter tecnologia 
e recursos necessários para que os pequenos possam 
produzir também em grande quantidade.

Era isso, Srª Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o Sr. 
Casildo Maldaner, Suplente de Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Cumprimento o Senador Valdir Raupp 
porque esse tema é extremamente relevante.

Há pouco estávamos falando sobre Juscelino Ku-
bitschek – hoje é a data de seu aniversário –, sempre lem-
brado pelos 50 anos em 5. E foi mencionada a prioridade 
que ele dava à educação e à cultura. Então, o País hoje 
prova da sabedoria e da visão que teve Juscelino Kubits-
chek na interiorização do Brasil, chegando primeiro. O 
senhor até citou o tempo em que foi construída a BR-364.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO) – Em um ano.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Em um ano. E, agora, o tempo que se 
espera por uma rodovia que é fundamental – eu estive 
visitando a região de V. Exª – não só em Rondônia, mas 
também em todas as outras partes do Brasil.

Precisamos que o espírito de Juscelino volte, não 
só para essa questão, mas também para a aplicação 
dos recursos na Embrapa, de que V. Exª fala com tan-
ta propriedade.

Parabéns pelo pronunciamento, que tem tudo a 
ver com as nossas necessidades, Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – 
RO) – Obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Não havendo mais oradores inscritos, dou 
por encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 47 mi-
nutos.)
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63046  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63047 



63048  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63049 



63050  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63051 



63052  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63053 



63054  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63055 



63056  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63057 



63058  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63059 



63060  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63061 



63062  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63063 



63064  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63065 



63066  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63067 



63068  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63069 



63070  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63071 



63072  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63073 



63074  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63075 



63076  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63077 



63078  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63079 



63080  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63081 



63082  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63083 



63084  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63085 



63086  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63087 



63088  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63089 



63090  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63091 



63092  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63093 



63094  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63095 



63096  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63097 



63098  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63099 



63100  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63101 



63102  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63103 



63104  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63105 



63106  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63107 



63108  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63109 



63110  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63111 



63112  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63113 



63114  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63115 



63116  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63117 



63118  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63119 



63120  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63121 



63122  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63123 



63124  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63125 



63126  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63127 



63128  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63129 



63130  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63131 



63132  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63133 



63134  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63135 



63136  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63137 



63138  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63139 



63140  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63141 



63142  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63143 



63144  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63145 



63146  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013



Setembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  13  63147 



63148  Sexta-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2013
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